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INTRODUÇÃO


Na 25a Reunião Anual da ANPEd, em 2002, o GT-15 Educação Especial elegeu como uma de suas prioridades temáticas a avaliação em âmbito nacional do momento vivido pelas políticas públicas na área, considerando: (a) em termos da educação geral,  os impactos provocados pelas várias reformadas implantadas na educação básica a partir de meados da década de 90 (descentralização, FUNDEF, LDB, diretrizes para organização do ensino e para formação de professores); (b) em termos mais específicos, o momento de transição da área de educação especial, com as mudanças ensejadas pela LDB, com as diretrizes definidas em 2001 pelo CNE para a área na educação, com a presença hegemônica do discurso pela escola inclusiva associado à crítica dos trabalhos desenvolvidos junto à escola básica pelos serviços educacionais ditos especializados.


De modo particular, entendeu-se que seria relevante avaliar como as diferentes regiões e estados estavam discutindo as políticas de educação especial ou educação inclusiva, a partir da própria indicação legal de que os sistemas de ensino deveriam, a partir de 2002, implementar as novas diretrizes do Conselho Nacional de Educação. Essas normas e definições seriam uma fonte relevante para a caracterização dos rumos pretendidos, em diferentes regiões, para  a educação escolar dos alunos com necessidades especiais. 


Definiu-se, assim, que a análise se restringiria aos documentos normativos mais atuais e abrangentes de cada estado, que seriam, em princípio, o parecer e/ou resolução do Conselho Estadual de Educação e a correspondente resolução ou instrução  da Secretaria Estadual de Educação. Entendeu-se que tais documentos permitiriam uma visão bastante abrangente do quadro nacional, inclusive pelo efeito indutor exercido pelas políticas nacionais e estaduais junto aos sistemas municipais de ensino.


Para o desenvolvimento da coleta de dados, acertou-se que o trabalho teria uma coordenação geral e cinco coordenações regionais, cabendo aos coordenadores regionais acionar secretarias ou professores de cada estado para viabilizar a identificação e obtenção dos documentos.  


A partir da Reunião, foram definidos os nomes para integrar o grupo de pesquisadores e foi estruturado um roteiro para coleta de dados das políticas estaduais. O roteiro consistiu de um indicador de pontos básicos que buscavam permitir o acúmulo de informações relacionadas a itens similares, que permitissem o cotejamento entre as propostas, sem prejuízo da flexibilidade necessária para assegurar que os dados expressassem efetivamente as políticas investigadas.


O roteiro foi assim organizado: I -  Fundamentos da política estadual: princípios e diretrizes básicas que regem a política em questão e  II -  Normatização da política estadual: (l) conceituação – da educação especial ( modalidade, serviço etc) e do alunado (alunos com necessidades educacionais especiais, alunos com deficiência e suas respectivas categorias); (2)  abrangência – níveis de ensino abrangidos pela educação especial,  (3) estrutura de atendimento – tipo de atendimento ( classe comum, classe especial, escola especial), critérios de organização do atendimento, organização curricular e pedagógica, terminalidade; (4) serviços/ procedimentos/ material de apoio – descrição dos serviços ( sala de apoio, ensino itinerante etc), descrição dos procedimentos e materiais de apoio; (5) professores – tipo de formação inicial e continuada ( das classes comuns, das classes especiais e dos serviços de apoio), requisitos para o exercício da docência; (6) educação profissional – critérios e procedimentos para a qualificação profissional dos alunos com necessidades educacionais especiais.


Ao final, foram obtidos e descritos os documentos de referência de todos os estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste (aqui incluído o Distrito Federal),  de 3 dos 6 estados do Norte e de 6 dos 9 estados do Nordeste. Os documentos com maior freqüência de utilização foram pareceres dos Conselhos Estaduais, acompanhados de normas ou instruções correspondentes das Secretarias. Em alguns casos, foram utilizadas propostas de resolução, ainda não homologadas ou publicadas, mas refletindo o contexto mais atual das discussões. Outros documentos, complementares, como leis e propostas de secretarias estaduais, também ajudaram a compor  o panorama.

 Em linhas gerais, os documentos retratam dois momentos, sempre posteriores à LDBEN de 96: em alguns casos, as referências utilizadas são o capítulo V da LDBEN e outros documentos como a Política Nacional de Educação Especial de 1994 do MEC; em outros, a referência central é a Resolução 02/01 do CNE/CEB, que definiu as diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica. Neste último conjunto de normas é que constam alguns projetos de resolução.


São apresentados a seguir os relatos referentes às cinco regiões do país, organizados pelos coordenadores regionais a partir do roteiro já informado. 
POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: REGIÃO NORTE







Ivanilde Apoluceno de Oliveira - UEPA
INTRODUÇÃO

Neste estudo analiso documentos contendo princípios, diretrizes e normas da Educação Especial e que definem a política da Educação Especial em três Estados da Região Norte: Amapá, Amazonas e Pará.(
)
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, com levantamento documental, estando a análise centrada em três documentos: Resolução Nº 35/03 – CEE-AP, de 23.04.2003, Resolução Nº 155/02 – CEE-AM, de 03.12.2002 e Proposta para as Diretrizes da Educação Especial no Estado do Pará – SEDUC-PA, junho de 2003 (documento preliminar – não concluído).

A organização dos dados está estruturada em duas partes: (1) a apresentação dos fundamentos da política dos três Estados da Região Norte pesquisados: as suas bases legais, princípios e diretrizes da Educação Especial; (2) as normalizações referentes à política de atendimento da Educação Especial, envolvendo conceituações sobre a Educação Especial e seu alunado; estrutura, serviços, procedimentos e abrangência de atendimento; formação de professores e educação profissional.

I – FUNDAMENTOS

1.1. Base legal

Os Conselhos Estaduais de Educação do Amapá e Amazonas, em suas Resoluções, e a Secretaria de Estado de Educação e Cultura  do Pará, em sua Proposta, mencionam dois documentos como base legal para definição de suas políticas: a Lei Nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a Resolução CNE/CEB Nº 02 de 11.09.2001.

As Resoluções desses Conselhos fazem ainda referência à Resolução CNE/CEB Nº 17/2001 e a Proposta da SEDUC-PA  cita tanto Declarações Internacionais como a Universal dos Direitos Humanos (1948), a Convenção sobre Direitos da Criança (1990), a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990)  e a Declaração de Salamanca (1994), quanto   Leis como a Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Lei Nº 7853/89) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Nº 9394/96), entre outras.

1.2. Princípios e diretrizes
O documento do Estado do Pará apresenta como diretriz a universalização da educação inclusiva, mas não destaca os princípios que fundamentam a sua concepção de inclusão.

A Resolução do CEE-AP ressalta a reafirmação de valores éticos, estéticos e políticos estabelecidos pela Declaração dos Direitos Humanos, a necessidade de uma escola de todos e para todos e a construção de um projeto político pedagógico fundamentado no princípio da diferença. 

A Resolução do CEE-AM enfatiza, também, princípios éticos, estéticos e políticos que assegurem aos alunos: 

I- A dignidade da pessoa humana e a observância do direito de cada aluno de realizar seus projetos de estudo, trabalho e de inserção na vida social;

II – A busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem, como base para  a constituição e ampliação de valores;

III – O desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, política e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e usufruto de seus direitos (Art. 4º. Resolução Nº 155/02). 

Assim, a educação inclusiva proposta pelos Estados da Região Norte pauta-se no princípio da diferença e em princípios éticos, estéticos e políticos que viabilizem às pessoas que apresentam necessidades especiais sua inclusão escolar e social, como um direito fundamental à sua formação de pessoa humana e cidadã.

II – NORMATIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DA REGIÃO NORTE
2.1.  Conceituação de educação especial

Os documentos dos três Estados pesquisados conceituam a Educação Especial como modalidade da educação básica, ou seja oferecida para educandos que apresentam necessidades educacionais especiais em todas as etapas e modalidades da educação básica.

2.2.  Conceituação do alunado
Existe, também uma identificação entre os documentos analisados sobre a conceituação do alunado da Educação Especial.

 Educandos com necessidades educacionais especiais são aqueles que durante o processo educacional apresentam:

· dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos:

a) não vinculadas a uma causa orgânica específica;

b) relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências;

· dificuldades de comunicações e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando adaptações de acesso ao currículo, com utilização de linguagens e códigos aplicáveis;

· altas habilidades / superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes.

· condutas típicas: quadros psicológicos, psiquiátricos e neurológicos (citado apenas pelo documento do Pará).

A Proposta da SEDUC-PA ressalta que o quadro das dificuldades de aprendizagem absorve:

uma diversidade de necessidades educacionais, destacadamente associadas a: problemas psicolingüísticos (dislexia e disfunções correlatas), psicomotores, motores, cognitivos (atenção, concentração, percepção, memória) hiperatividade e ainda a fatores ambientais e socio-econômicos, como as privações de caráter sociocultural e nutricional (Art. 9º. Inciso I. §1º)

2.3.  Níveis de ensino abrangidos pela educação especial
Todos os documentos pesquisados enfatizam que o atendimento aos alunos que apresentam necessidades educativas especiais deve efetivar-se na educação infantil, nas creches e pré-escolas, mediante interação com a família, e nas classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica. 

A Educação Especial, então, abrange a Educação Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino Médio e a Educação Superior, assim como as modalidades de Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e Educação Indígena.

2.4.  Estrutura organizacional de atendimento
Há uma estrutura organizacional de atendimento comum aos documentos dos três Estados envolvendo serviços de apoio pedagógico especializado: (a) classe comum, (b) classe especial, (c) escola especial, (d) classe hospitalar e (f) ambiente domiciliar.

a) Classe Comum
Classe Comum entendida como «espaço pedagógico em que se efetiva o processo ensino-aprendizagem mediante o trabalho em parceria entre a equipe pedagógica do ensino comum e da educação especial, objetivando o atendimento das necessidades educacionais especiais dos alunos» ( Art. 13º, Proposta - SEDUC-PA)

Para a organização das classes comuns das escolas da rede regular de ensino apontam as Resoluções/Proposta para a observação dos seguintes aspectos:

· a capacitação e/ou a especialização de professores das classes comuns e da educação especial;

· a distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes

 A Resolução do  CEE-AM apresenta como  critérios para a distribuição dos alunos com necessidades especiais pelas várias classes:

· incluir preferencialmente de 01 a 03 alunos por sala, evitando-se juntar na mesma classe, portadores de deficiências diferentes;

· as classes comuns que tenham alunos incluídos deverão ter um número reduzido de alunos, sendo aconselhável: 0  a 1 ano (8 alunos); 1 a 2 anos   (12 alunos); 2 a 3 anos (16   alunos); 4 a 6 anos (25  alunos); 1ª série (25 alunos); 2ª a 4ª série  (30 alunos); 5ª a 8ª série (40 alunos) e  Ensino Médio (45  alunos).

A Resolução do CEE-AP estabelece  o limite de 30 alunos nas classes comuns, devendo ser incluídos no máximo dois educandos que apresentem necessidades educacionais especiais, com exceção dos que apresentam altas habilidades

A Proposta da SEDUC-PA destaca os seguintes serviços:

· Sala de apoio pedagógico específico – objetiva desenvolver atendimento diversificado, individual ou em grupo, com o intuito de trabalhar as necessidades específicas dos alunos, relacionadas às habilidades cognitivas, sensoriais, motoras, afetivo-emocionais, sociais e outras que se interrelacionem com o processo educativo, para que o educando possa progredir em sua formação pessoal de cidadão.

· Sala de recursos – local de equipamentos, materiais e recursos pedagógicos específicos à natureza das necessidades especiais do alunado, onde se oferece a complementação do atendimento educacional realizado em classes do ensino comum e suplementação curricular. O aluno deve ser atendido individualmente ou em pequenos grupos, por professor especializado, e em horário diferente de sua freqüência ao ensino regular.

· Ensino Itinerante – acompanhamento educacional realizado em escolas, por técnicos e docentes especializados, aos alunos com necessidades educacionais especiais inseridos no ensino regular, que requerem atendimento pedagógico específico, pretendendo dar suporte em qualquer etapa ou modalidade de ensino em que se encontra o aluno com necessidades educacionais especiais, podendo se efetivar em caráter intra-intinerante, dentro da própria escola ou em caráter inter-intinerante, com ações em diferentes escolas  (Ar. 13º).

A Resolução do CEE-AP considera o serviço de apoio especializado nas classes comuns mediante:

a) atenção colaborativa de professor especializado em educação especial;

b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis;

c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e insterinstitucionalmente;

d) disponibilização de outros recursos necessários à aprendizagem (Art. 5º Inciso IV).

b) Classe Especial
A classe especial pode ser criada pelas escolas, de forma extraordinária, apresentando uma organização de caráter temporário, devendo ser desativada na medida em que os educandos estejam aptos a prosseguir os estudos na classe comum. Somente os documentos do Amapá e do Amazonas mencionam a classe especial, apresentada como a destinada a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou de comunicação, sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem ajudas e apoios intensos e contínuos. 

A Resolução do CEE-AM destaca, ainda,  sobre as classes especiais: 

§1º - Não se deve compor uma classe especial com alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem não vinculadas a uma causa orgânica específica, tampouco se deve agrupar alunos com necessidades especiais relacionadas a diferentes deficiências.

§3º - A classe especial pode ser utilizada principalmente nas localidades onde não há oferta de Escolas Especiais para atendimento às necessidades de Educação Especial de alunos cegos, de alunos surdos, de alunos que apresentam condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos e de alunos que apresentam casos graves de deficiência mental ou múltipla.

§4 - O acesso às Classes Especiais dos alunos oriundos do Ensino Regular, Escolas Especializadas e comunidade em geral deverá ocorrer a partir de uma avaliação pedagógica realizada inicialmente pela escola e complementada, se necessário, pela equipe multiprofissional do setor de Educação Especial das Secretarias de Educação e/ou serviços especializados disponíveis em outras instituições.

§ 6º - Aos alunos atendidos em classes especiais deve-se assegurar:

a) o número de alunos por turma varia segundo o grau de deficiência, não devendo exceder a (oito) 08 ou 04   (quatro), quando se tratar de deficiência múltiplas ou condutas típicas de síndrome;

b) deverão ser utilizados recursos pedagógicos especializados e, quando necessário, equipamentos e materiais didáticos específicos,

c) o tempo de permanência do aluno em classe especial deve ser discutido pela equipe escolar e pela família, com base na (re)avaliação pedagógica e parecer de equipe multiprofissional, visando sua inclusão em classe regular;

d) os alunos de classes especiais devem participar em conjunto como todos os alunos da escola, das atividades esportivas, recreativas, culturais e extra-escolares;

e) a avaliação dos alunos da classe especial deverá ser contínua, contando com a participação da equipe escolar e dos pais, devendo obedecer a mesma orientação prevista para os alunos incluídos na classe do ensino regular (Art.11). 

A transferência do aluno da classe especial para a classe comum deve ser efetivada a partir de avaliação da equipe pedagógica da escola em conjunto com a família. 

c) Escolas Especiais
Os documentos analisados dos três Estados apresentam o atendimento em escolas especiais de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais e  que requeiram atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social, ajudas e apoios intensos e contínuos, exigindo adaptações curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover. Esses alunos poderão ser atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, cujo atendimento poderá ser complementado, sempre que necessário e de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social.

A Resolução do CEE-AM destaca que devem ser atendidos em escolas especiais:

· os alunos portadores de deficiência mental severa e profunda, deficiência auditiva severa e profunda e deficiência visual total ou subnormal.

· O seu ingresso na escola especial mediante encaminhamento ou diagnóstico diferencial de casos que exijam esclarecimentos, realizados por órgãos competentes.
· prover e promover em sua organização:
a) matrícula e atendimento educacional especializado, nas etapas e modalidades da educação básica previstas em lei em seu regimento escolar;

b) encaminhamento de alunos para a educação regular, inclusive para a educação de jovens e adultos;

· os alunos da Escola Especial incluídos no ensino regular, deverão receber acompanhamento através de serviço de apoio especializado e ter continuidade de seus estudos garantida, independentemente de sua idade;

· contar com professores especializados e equipe técnica de apoio.

 Na Proposta da SEDUC-PA, as escolas especiais devem priorizar em suas ações:

· capacitação de profissionais;

· estudos e pesquisas que favoreçam o desenvolvimento de novas condições acerca das necessidades especiais;

·  atendimento de estimulação precoce;

· orientação, informação e acompanhamento familiar;

· complementação dos atendimentos específicos que se fizerem necessários aos alunos matriculados na escola regular.

Essa Proposta estabelece, ainda, que os alunos matriculados nas escolas especiais poderão ingressar nas diversas modalidades de Educação Básica e continuar recebendo atendimentos específicos para complementação de seu processo de aprendizagem.

d) Classe Hospitalar
Os três documentos analisados fazem referência ao atendimento de alunos com necessidades educativas especiais em classe hospitalar, cujo atendimento integrado ao sistema de saúde, é ofertado àqueles impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique em internação hospitalar ou atendimento ambulatorial.

e) Atendimento domiciliar
É um serviço mencionado, também, pelos três documentos analisados, destinado a viabilizar a educação escolar de alunos que estejam impossibilitados de freqüentar a escola em decorrência de tratamento de saúde e/ou graves comprometimentos decorrentes de síndromes degenerativas.

A Resolução do CEE-AP afirma sobre a certificação de freqüência e avaliação de aprendizagem deve ser realizada com base no relatório do  professor especializado que atenda o aluno nesses serviços específicos. 

A Proposta da SEDUC-PA  ressalta a necessidade de prever-se: 

· avaliação educacional realizada pela equipe interdisciplinar e professores de apoio especializado, com a colaboração da família, mediante registros em relatório, objetivando identificar as necessidades educativas especiais e apontar as intervenções pedagógicas necessárias ao desenvolvimento das potencialidades dos educandos.

· o estabelecimento de interfaces e parcerias com áreas da educação, saúde, assistência social, jurídica e trabalho, buscando o atendimento complementar, inserção em programas socioculturais, profissionais e outros, necessários ao desenvolvimento e expressão da cidadania dos educandos.

· o resultado da avaliação educacional realizado, no contexto da escola regular e da escola especial, deverá ser discutido com a família, objetivando a continuidade dos procedimentos educacionais propostos pela equipe interdisciplinar, assim como os serviços oferecidos pela educação especial.
2.5.  Organização curricular e pedagógica

Todos os documentos analisados mencionam flexibilizações e adaptações curriculares que:

Considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais (Art. 5º Inciso III- Res. Nº35/03 e Art. 10. Inciso III – Res. Nº 155/02) 

Respeite as diferenças e os estilos de aprendizagem de cada aluno e a utilização de linguagem e de códigos, garantindo um processo de permanente interação entre os grupos (Art. 4ª c. Proposta - SEDUC-PA).

Apresentam, também, proposta de temporalidade flexível do ano letivo, objetivando atender às necessidades educacionais  especiais de alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas que não apresentem resultados de escolarização (Resoluções CEE-AP e  CEE-AM). A terminalidade e a temporalidade do processo educacional dos alunos que apresentam necessidades especiais deve ser proporcional ao seu potencial individual, bem como às condições que lhes forem possibilitadas nos ambientes educacionais (Proposta - SEDUC-PA).


A educação inclusiva é apontada, em todos os documentos, como referencial de organização curricular, sendo destacada na Proposta da SEDUC-PA, como diretriz da construção   do Projeto Pedagógico em seus aspectos organizacionais, administrativos, arquitetônicos, materiais e pedagógicos, visando à garantia da permanência, com qualidade na aprendizagem e participação de todos os alunos na escola. 


A Resolução do CEE-AM estabelece que os currículos devem ter uma base nacional comum e serem suplementados ou complementados por uma parte diversificada exigida, inclusive, pelas características dos alunos. Firma, ainda,  a flexibilidade curricular nas classes especiais (adaptações de acesso ao currículo e nos elementos curriculares), escolas especiais (de acordo com o previsto na LDBEN, nos Referenciais e nos Parâmetros Curriculares Nacionais. As creches e escolas especiais devem organizar atendimento de estimulação precoce, para crianças de 0 a 03  anos, que apresentam necessidades especiais), classes hospitalares e ambiente domiciliar (currículo flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local).


Há uma preocupação em todos os documentos em possibilitar a flexibilidade na terminalidade e no currículo mediante programas e recursos educativos complementares suplementares nas classes comuns, em sala de recursos ou em outros espaços, para conclusão pelo aluno que apresenta necessidades educativas especiais, em menor tempo, da série ou etapa escolar. 

2.6. Serviços, procedimentos e material de apoio

Todos os documentos analisados enfatizam  que os Sistemas de Ensino devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais mediante a dotação de recursos humanos, financeiros e materiais que viabilizem uma educação de qualidade.


Os Sistemas de Ensino devem prever e prover recursos para:

· eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, nas edificações e instalações; 

· aquisição de equipamentos e mobiliários adequados; 

· aquisição de materiais pedagógicos;

·  aquisição de transportes escolares e adequação dos meios de comunicação; 

· capacitação profissional

Os Sistemas de Ensino devem, ainda, proporcionar em relação ao processo educacional:

· a criação de serviços pedagógicos específicos, de avaliação educacional e de consultoria e assessoramento nas escolas, objetivando a inclusão de todos os alunos na escola regular, em respeito à diversidade humana (Proposta - SEDUC-PA);
· acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante  a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como sistema BRAILLE e a língua de sinais (LIBRAS) sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, aos alunos que apresentem dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos (Res. 35/03- CEE-AP);

· criação de sistemas de informação e de interface com órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo dos alunos que apresentam necessidades educativas especiais (Res. 155/02 – CEE-AM);

· estabelecimento de interface e parcerias com  instituições públicas e privadas, nas áreas de assistência social, esporte, trabalho, lazer, saúde e outras que se fizer necessárias  (Proposta - SEDUC-PA);

· viabilizar nas escolas, assessoramento técnico para avaliação do educando no processo de ensino e aprendizagem contando com: (1) a experiência de seu corpo docente e técnico-pedagógico; (2) serviços especializados e (3) a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência Social, Trabalho, Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando necessário (Res. 155/02 – CEE-AM);

· a constituição de parcerias com instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso, relativos ao processo de ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educativas especiais (Res. 155/02 – CEE-AM e Proposta -SEDUC-PA);

2.7. Professores: tipo de formação e requisitos para a docência.


As Resoluções Nº 35/03 – CEE-AP e Nº 155/02 – CEE-AM fazem referência aos professores especializados em educação especial como aqueles que desenvolvem competências para identificar as necessidades educacionais especiais, para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequadas ao trabalho em equipe e assistindo o professor de classe comum em suas práticas  educativas. 

A Resolução Nº 155/02- CEE-AM menciona os professores especializados  que deverão comprovar: (a) - formação e curso de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado a licenciatura para a educação infantil ou para os anos iniciais do  ensino fundamental e (b) complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas do conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.

E os professores capacitados,  que preferencialmente deverão comprovar em sua formação, de nível médio ou superior, a inclusão de conteúdos sobre a Educação Especial adequados ao desenvolvimento de competência e valores para: (a) perceber as necessidades educativas especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; (b) flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado às necessidades de aprendizagem; (c) avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades educativas especiais; (d) atuar em equipe, inclusive com professores especializados em Educação Especial.

Essas duas Resoluções estabelecem, ainda, que a formação especifica de professores na área de educação especial deve ser efetivada através de:

I – formação em curso de licenciatura em Pedagogia com habilitação em educação especial ou em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental;

II – complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas de educação especial;

III – aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização (Art. 11. Res. Nº 35/03 – CEE-AP e Art.14. Res. Nº 155-CEE-AM).

A Proposta da SEDUC-PA faz referência apenas à capacitação continuada dos profissionais da educação para serem multiplicadores dos preceitos da escola inclusiva.

2.8. Educação profissional

As Resoluções  Nº 35/03 –CEE-AP e  Nº 155 – CEE-AM estabelecem que as escolas das redes regulares de Educação Profissional, pública e privada, devem atender alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando para tal, com a colaboração do setor responsável pela Educação Especial das Secretarias de Educação.
Essas escolas de Educação Profissional podem, também, realizar parcerias com escolas especiais públicas ou privadas, objetivando a construção de competências para inclusão de alunos em seus cursos; prestar assistência técnica, convalidar cursos profissionalizantes, avaliar e certificar competências, ainda que os referidos alunos não sejam matriculados em seus cursos regulares.


A Proposta da SEDUC-PA menciona a educação profissional mas não a especifica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Na Região Norte, o Estado do Amazonas, entre os Estados pesquisados, foi o primeiro a consolidar sua política de Educação Especial através da Resolução Nº 155-CEE-AM, em dezembro de 2002, cujo documento  apresenta, também, maiores especificações em termos de diretrizes e normas para a Educação Especial.


O fato desses Estados tomarem como base documentos da legislação nacional como a LDB e a Resolução CNE/CEB Nº 02 de 11.09.2001, possibilitou uma aproximação entre os seus conteúdos, inclusive com determinados assuntos expressos de forma idêntica, assim como a definição da educação inclusiva como referencial das diretrizes e normas para a Educação Especial.


Escola para todos, escola inclusiva, escola que atenda as diferenças das pessoas que apresentam necessidades educacionais especiais e possibilite a sua formação humana e para a cidadania, com a sua inclusão escolar e social, são os pressupostos que norteiam as normas estabelecidas nos documentos analisados.


Há, também, nas Resoluções/Proposta uma preocupação com o atendimento dos alunos que apresentam necessidades especiais em classes comuns, sem entretanto, deixar de enfatizarem serviços especializados, apresentando em níveis de detalhamento os recursos humanos, financeiros, materiais e pedagógicos necessários ao processo de inclusão desses alunos no ambiente escolar pelos Sistemas de Ensino.


Assim, as diretrizes estabelecidas em relação à educação inclusiva em nível Federal norteiam as   políticas dos Estados do Pará, Amazonas e Amapá da Região Norte tanto em relação aos pressupostos da educação inclusiva, quanto às formas de atendimento, não se encontrando, entretanto, referência às especificidades relativas à cultura  amazônica.
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POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: REGIÃO NORDESTE

Rita Vieira de Figueiredo - UFC

INTRODUÇÃO

Neste texto analisamos documentos contendo princípios, diretrizes e normas da Educação Especial e que definem a política dessa modalidade de ensino em seis estados da Região Nordeste: Rio Grande do Norte, Bahia, Ceará, Paraíba, Piauí, Pernambuco(
).
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, com levantamento documental, estando a análise centrada nos seguintes textos: Resoluções dos Conselhos Estaduais de Educação do Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Pernambuco, e Normas e Diretrizes das Secretarias Estaduais de Educação dos seis estados. Embora a análise esteja apoiada essencialmente nos documentos, foram feitas consultas por telefone a técnicos e dirigentes da Educação Especial de alguns destes estados.

 A organização dos dados está estruturada em duas partes. Na primeira são  apresentados os fundamentos da política dos seis estados pesquisados: as suas bases legais, princípios e diretrizes da Educação Especial. A segunda trata do conjunto de normas referentes à política de atendimento da Educação Especial, envolvendo: conceituação  de Educação Especial e seu alunado; estrutura, serviços, procedimentos e abrangência de atendimento, além de formação de professores e educação profissional.

I – FUNDAMENTOS

1.1. Base Legal

O estado do Rio Grande do Norte apresenta três documentos que regulamentam a escolarização e o atendimento especializado às pessoas com necessidades educacionais especiais: a Resolução Nº 01/96 do Conselho Estadual de Educação, o anteprojeto da Resolução Nº 02/2002
 que pretende substituir a Resolução Nº 01/96 e as Normas Básicas para Organização e Funcionamento Administrativo e Pedagógico das Escolas da Rede Estadual de Ensino.  

 A Resolução Nº 01/96 do CEE-RN não faz referência as suas bases legais. No entanto, o anteprojeto da Resolução Nº 02/2002 explicita seus fundamentos na Constituição Federal, nos princípios que norteiam uma educação inclusiva, expressos nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial da Educação Básica e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio.

O documento Normas Básicas para Organização e Funcionamento Administrativo e Pedagógico das Escolas da Rede Estadual de Ensino faz referência aos preceitos contidos na Lei Nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ao Estatuto da Criança e do Adolescente, além de diversos documentos, decretos e resoluções referentes à legislação e normas federais e estaduais vigentes.

O documento da Secretaria de Educação do Estado da Bahia fundamenta-se na Lei 7.853/89 que trata do Direito das Pessoas Portadoras de Deficiência, na Constituição do Estado da Bahia e na Resolução N°. 1716 do CEE. 

O Conselho de Educação do Estado do Ceará no âmbito da  Educação Infantil  no Sistema de Ensino dispõe, na Resolução N° 361/2000 em seu artigo 2° inciso 3° que  as crianças com necessidades especiais serão atendidas na rede regular do seu respectivo sistema de ensino. A Secretaria de Educação do Estado do Ceará no documento Política Estadual de Educação Especial faz referência a Constituição Federal de 1988, a Lei Nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, além do documento da Secretaria Nacional de Educação Especial, intitulado Política Nacional de Educação Especial do Ministério de Educação. 

O Conselho Estadual de Educação da Paraíba em seu documento que regulamenta a Educação Especial no Sistema de Educação Estadual faz referência aos dispositivos legais da Constituição Federal de 1988, a Lei Nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e ao Estatuto da Criança e do Adolescente. O documento cita ainda, a Conferência de Educação para Todos; realizado em Jomtien, na Tailândia, em 1990.

No Estado do Piauí, o Conselho Estadual de Educação – CEE em sua Resolução Nº 003/2000 apresenta como referência legal os Artigos 23, 208, 227 da Constituição Federal de 1988; o Artigo 216, da Constituição Estadual; os Artigos 58, 59 e 60 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e os Artigos 50, 51 e 52 da Lei Nº 5.101/99 que dispõe sobre o Sistema de Ensino no Estado do Piauí. Apóia-se, ainda, em medidas complementares das Áreas da Saúde, do Trabalho e da Ação Social. O documento da Secretaria de Educação deste Estado, em sua proposta para a Educação Especial tem como fundamento legal a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Nº 8.069/90), a Lei Nº 7.853/89 que estabelece normas gerais para o pleno exercício dos direitos individuais e sociais, além de apoiar-se em dispositivos legais estaduais acima citados (Lei Nº 5.101/99 e a Resolução Nº 003/2000 do CEE).

A Resolução de Nº 01/2000 do Conselho Estadual de Pernambuco tem como apoio legal os Artigos Nº 56 e 60 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

1.2. Princípios e Diretrizes

O documento que constitui as Normas Básicas para Organização e Funcionamento Administrativo e Pedagógico das Escolas da Rede Estadual de Ensino do Estado do Rio Grande do Norte tem como finalidade implementar os dispositivos da LDB, contribuindo para:

Promoção da gestão democrática da escola;

Elevação do padrão de qualidade do ensino;

Fortalecimento da autonomia pedagógica, administrativa e financeira da escola;

Valorização da comunidade escolar e local através da sua participação nos órgãos colegiados;

Redimensionamento dos processos de avaliação institucional do desempenho das escolas e dos alunos;

Garantia aos educandos de um percurso escolar de êxito.

Este conjunto de princípios pretende contribuir para o enriquecimento e a dinamização a partir da reflexão acerca dos processos educativos mais adequados a cada momento histórico. O anteprojeto de 2002 que pretende substituir a resolução n. 01/96 do CEE do Rio Grande do Norte, aponta como princípio para o atendimento às pessoas com necessidades especiais a mudança do paradigma clínico para o educacional e, ainda, o que estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

As diretrizes que regulamentam a Educação Especial do Estado da Bahia, se fundamentam no Art. 285, da Constituição Estadual que tem como princípio a garantia do direito à educação do 1° e 2° graus e educação profissionalizante, obrigatória e gratuita, sem limite de idade para as pessoas portadoras de deficiência.
Os princípios que norteiam a Política Estadual de Educação Especial do Estado do Ceará apontam para a garantia do acesso, permanência e terminalidade educacional da pessoa com necessidades educativas especiais. Esses princípios fundamentam-se em valores éticos e sociais de que a função da educação é valorizar cada novo homem como indivíduo e como ser social. O referido documento apresenta como diretriz a universalização da educação inclusiva sem destacar os princípios que fundamentam sua concepção de inclusão. Além disso, norteia seus princípios pedagógicos pelo respeito aos valores democráticos da igualdade, da liberdade e da dignidade humana. Refere-se, ainda, que a idéia de normatização

significa oferecer aos portadores de necessidades educativas especiais as mesmas condições e oportunidades sociais, educacionais e profissionais a que as outras pessoas têm acesso, respeitando as características individuais e aceitando a sua maneira de viver, com direitos e deveres.

O Plano Estadual de Educação da Paraíba - PEE aponta para a educação inclusiva, baseada nos princípios da LDB, definindo a educação especial como: 

Modalidade de educação escolar (...) que deve ser oferecida, preferencialmente, em classe comum de ensino regular. Poderá também o atendimento educacional ser feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

No documento da Secretaria do Estado do Piauí a educação inclusiva é definida como proposta educacional que oferece oportunidades a todos os alunos, respeitando a diversidade e oportunizando direitos iguais.
A Resolução Nº 003/2000 do Conselho Estadual de Educação do Piauí faz referência ao princípio básico da 

integração/inclusão das pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais, utilizando-se da contribuição de pesquisas científicas de novas tecnologias de processos pedagógicos que forneçam a educação integrada a partir da inclusão. 


A Resolução N° 01/2000 do CEE de Pernambuco assegura a Educação Especial como uma educação baseada no princípio de uma  escola de todos e para todos cujo projeto político pedagógico esteja fundamentado no principio da diferença, 

II – NORMATIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DA REGIÃO NORDESTE

2.1. Conceituação de educação especial


As normas básicas para a organização e funcionamento administrativo e pedagógico das escolas da rede estadual de ensino do Estado do Rio Grande do Norte, em seu artigo 59 determina que:

A Educação Especial, destinada a alunos que portam algum tipo de deficiência, sejam elas mentais sensoriais (auditivas ou visuais), múltiplas e físicas, bem como os de altas habilidades e de condutas atípicas, deve ser oferecida no âmbito das escolas estaduais, em todos os níveis e modalidades de ensino, guardando coerência com os princípios da educação inclusiva. 

A resolução Nº 01/96 do Conselho Estadual de Educação do mesmo Estado em seu artigo 1º, regulamenta que o atendimento educacional prestado a esses alunos, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino tem por objetivo corrigir ou minorar os efeitos da condição específica de cada aluno, mediante sua adaptação escolar e integração social. Porém a referida resolução não conceitua a Educação Especial. 

No Artigo 1º  do anteprojeto da Resolução N° 02/2002, fica explicito que:

A Educação Especial é uma modalidade da Educação Básica que deverá ser oferecida tanto em estabelecimento da Rede Pública – estadual e municipal, quanto da rede Particular, devendo para tanto considerar o que estabelece a Constituição Federal no Capítulo  III, art.208, incisos III, IV V e VI.

Nas diretrizes da Secretaria de Educação do Estado da Bahia a Educação Especial é uma modalidade de ensino no sistema educacional que deve estar presente nos diferentes níveis e promover o desenvolvimento pleno dos portadores de necessidades educacionais especiais.

O documento Política Estadual de Educação Especial da Secretaria de Educação Básica do Estado do Ceará não deixa claro o conceito de  Educação Especial, mas destaca o atendimento aos alunos com necessidades educativas especiais, o apoio ao aluno integrado no sistema regular e aos docentes que recebem este aluno.

O Plano Estadual de Educação – PEE do Estado da Paraíba em seu texto destaca que a Educação Especial é uma modalidade de educação escolar e destina-se a educandos portadores de necessidades especiais. Deve ser oferecida, preferencialmente, em classe comum de ensino regular, podendo também ser feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.
O Conselho Estadual de Educação do Piauí, em sua Resolução Nº 003/2000, conceitua a Educação Especial como

parte integrante do sistema educacional vigente, e utiliza métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, voltados para o desenvolvimento das pessoas portadoras de necessidades educativas especiais, com vistas a sua integração no contexto social.

 O documento da Secretaria de Educação do Piauí, ao adotar tal conceituação, sugere que esta modalidade seja oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, tendo em vista complementar e suplementar os serviços educacionais comuns. 

O Conselho Estadual de Educação de Pernambuco compreende a Educação Especial como uma política da escolaridade que deve ser fundamentada no direito à diferença e na construção do sujeito cultural, social e histórico e ainda, de universalidade pertinente à Educação Infantil ao Ensino Fundamental e Médio a Educação Superior.  

2.2. Conceituação do alunado

 As Normas Básicas da Secretaria de Educação do Rio Grande do Norte e a Resolução Nº 01/96 de CEE-RN, conceituam o alunado da Educação Especial de forma semelhante. Este último documento em seu Artigo 2º prescreve:

I - o aluno portador de deficiência: aquele que, em razão de apresentar deficiência de natureza sensorial, mental, física ou múltipla, necessita, seja no ambiente escolar, seja fora deste, de cuidados especiais;

II – a aluno portador de altas habilidades: aquele que, em virtude de possuir elevado potencial intelectual ou de liderança, criatividade e precocidade acadêmica ou artística, age e atua com notável desempenho;

II – o aluno portador de conduta típica: aquele que é detentor de características psicológicas ou psiquiátricas capazes de ocasionar atraso em seu desenvolvimento ou dificuldades no seu relacionamento social, a ponto de exigir atenção especial.

O anteprojeto da Resolução Nº 02/2002 do CEE-RN em seu Artigo 5º considera alunos com necessidades educativas especiais aqueles que durante o processo educacional apresentam:

I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem a aquisição de competências e /ou habilidades, próprias do nível de ensino do qual está inserido;

II – dificuldade de sinalização diferenciadas dos demais, demonstrando a utilização de mensagens e códigos aplicáveis;

III – altas habilidades/superdotação.

 Comparando os três documentos do Estado do Rio grande do Norte observa-se um avanço importante no texto do anteprojeto tanto ao que se refere ao entendimento da Educação Especial, quanto à conceituação do seu alunado que neste documento toma uma abrangência mais ampla de modo que estende os benefícios de uma educação especializada para todo e qualquer aluno que dela necessitar e não apenas para uma parcela da população escolar. Além disso toma como referencia a diferença que caracteriza cada grupo e não a limitação dada pela deficiência.

Na Resolução Nº 003/2000 do Conselho Estadual de Educação do Estado do Piauí os educandos com necessidades educacionais especiais, classificados em categorias, são todos aqueles que apresentam:

dificuldades moderadas ou significativas na aprendizagem, pela perda total ou parcial da capacidade de enxergar ou de ouvir, pela limitação física e pela limitação mental;

manifestações de comportamento próprio de síndrome e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam atrasos no desenvolvimento e prejuízos no relacionamento social;

notável desempenho e elevada potencialidades em qualquer dos seguintes aspectos isolados ou combinados: capacidade intelectual geral e de liderança, aptidões acadêmicas específicas, pensamento criativo ou produtivo, talento especial para artes e capacidade psicomotora.

O documento do Estado de Pernambuco, assim como o do Estado do Piauí classifica as pessoas com necessidades especiais em três categorias: o aluno Portador de Deficiência entendido como aquele que, em razão de apresentar diferença/deficiência de natureza sensorial, mental, física ou múltipla, requer o emprego de recursos educativos específicos. O aluno portador de condutas típicas, definido como aquele que em virtude de apresentar quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam alterações no desenvolvimento e/ou dificuldades no relacionamento social, requer atendimento especial.  E por fim, o aluno com altas habilidades- aquele que apresenta habilidades diferenciadas nas áreas artística, intelectual ou psicomotora, que necessitam de enriquecimento curricular.  

2.3. Níveis de ensino abrangidos pela educação especial

A resolução 01/96 do CEE do RN determina que fica assegurado aos alunos com necessidades especiais o acesso ao ensino regular ministrado pelas redes de estabelecimentos de ensino público e privado que integram o sistema escolar do Estado. O anteprojeto da resolução 02/2002 determina que a oferta de Educação Especial terá início na Educação Infantil, em creches e pré-escolas; sempre que se evidencie mediante avaliação feita pela escola em interação com a família, e, em colaboração com setores da saúde e assistência social, a necessidade de atendimento especializado. 

O documento do Estado da Bahia fundamentado na Lei 7.853 - Direitos das Pessoas Portadora de Deficiências, faz referência a:

Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais com currículos, etapas e exigências de diplomas próprios.

Sua oferta deve ser obrigatória e gratuita em estabelecimentos públicos de ensino.    

No documento Política Estadual de Educação Especial do Estado do Ceará não se encontra explicito os níveis de atendimento escolar destinado ao aluno da Educação Especial. No entanto, determina que esta obedece aos mesmos fundamentos da Educação Geral, além de garantir o acesso, a permanência e a terminalidade educacional da pessoa com necessidades educativas especiais.  

Os documentos dos Estados de Pernambuco e Paraíba destacam claramente a Educação Especial em todos os níveis de ensino, sendo que este último estabelece inclusive diretrizes com objetivos e metas para cada nível. 

A Unidade de Educação Especial da Secretaria de Educação do Estado do Piauí sugere alteração no texto da Resolução Nº 003/2000 do Conselho Estadual de Educação no tocante aos níveis abrangidos pela Educação Especial. Propõe que esta compreenda todas as etapas, níveis e modalidades da Educação Básica.

2.4. Estrutura organizacional de atendimento

Os documentos do Rio Grande do Norte analisados, propõem que o atendimento educacional ao aluno com deficiência deve ser oferecido em sala de aula do ensino regular, em conjunto com os demais alunos, quando se trata do aprendizado acadêmico. Entretanto, quando, em virtude de dificuldades individuais, o aluno não se ajustar ao processo de ensino regular, deve ser encaminhado para receber adequado atendimento educacional complementar, na própria escola ou fora dela, em instituição especializada. Fica assegurado a este aluno o direito de retornar ao ensino regular desde que venha a apresentar positiva evolução intelectual, social e afetiva. 

De acordo com a Resolução N 01/96 do CEE - RN, a idade cronológica é considerada elemento preponderante para a escolha da sala de aula onde o aluno será escolarizado, bem como para a sua promoção para as séries mais avançadas, observando-se a sua maturidade física e social e, ainda, as respectivas experiências de vida. O aluno com deficiência, embora integrado no ensino regular, deve continuar a receber atendimento especial, conforme o caso, por psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta e outros.

O anteprojeto da Resolução Nº 02/2002 do CEE – RN faz referência à necessidade das escolas se organizarem para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns de modo a propiciar o desenvolvimento dos alunos com necessidades educacionais especiais em todas as etapas e modalidades da Educação Básica.  Esses serviços compreendem salas de recursos, apoio psicopedagógico, serviços de itinerância e, ainda, a adoção de estratégias pedagógicas alternativas- visando a um atendimento que complemente as diferenças individuais- a serem oferecidas em turno inverso ao da classe regular.

Ainda de acordo com a referida Resolução, as escolas deverão assegurar, via Projeto Pedagógico da instituição, recursos humanos, técnicos e materiais, de modo a garantir o êxito da aprendizagem de todos os alunos. 

No que se refere à organização das turmas, vale a pena destacar que as Normas Básicas para a Organização e Funcionamento Administrativo e Pedagógico das Escolas da Rede Estadual de Ensino, observa, no parágrafo 1º do Artigo 71, que poderá haver uma variação para mais ou para menos no número de alunos por turma, excetuando-se aquelas que tiverem alunos portadores de deficiências incluídos, desde que sejam preservados os aspectos didático-pedagógicos e de conforto e bem estar.

No parágrafo III, a composição das turmas é considerada como parâmetro importante para a efetivação da proposta da escola inclusiva. O documento orienta que devem ser seguidos os seguintes critérios:

I - nos 1° e 2° ciclos do ensino fundamental, com alunos portadores de deficiência incluídos, as turmas deverão ser formadas com 25 (vinte e cinco) alunos podendo, dentre estes atender 02(dois) deficientes mentais ou 05 (cinco) auditivos ou 05 (cinco) visuais;

II - no 3° e 4° ciclos do ensino fundamental ou no ensino médio, com alunos deficientes incluídos, as turmas deverão ser de 35 (trinta e cinco) alunos, podendo atender, dentre estes, 02 (dois) deficientes mentais ou 05 (cinco) auditivos ou 05 (cinco) visuais;

 No Ceará, A Política Educacional propõe o redimensionamento da Educação Especial, dando prioridade para a inclusão e a integração do aluno com necessidades educativas especiais no sistema regular de ensino. Este documento ressalta a implantação de 11 núcleos de atendimento especializado no Município de Fortaleza e no interior do Estado, devendo funcionar em conjunto com as unidades escolares, ; visando o desenvolvimento de ações específicas de Educação Especial. Em sua estrutura, é previsto a existência de equipe de triagem, de diagnóstico e acompanhamento; serviços de itinerância e salas de recursos para alunos com deficiência visual e auditiva; laboratórios de informática e apoio administrativo. 

O documento da Bahia especifica que a estrutura organizacional do atendimento aos alunos com necessidades especiais se compõem de: Centros de Educação Especial, que oferece apoio especializado nas áreas paramédica e educacional; o Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual, com os serviços de apoio didático, produção braile, núcleo de tecnologia e convivência; as Escolas Especiais, onde são desenvolvidos currículos adaptados e procedimentos metodológicos diferenciados; a Escola Regular, onde funciona a Classe Comum, Classe especial e Salas de Recursos; Ensino Itinerante e Oficina Pedagógica, destinado ao desenvolvimento de aptidões e profissionalização. O documento sugere que o Ensino Itinerante e as Salas de Recursos se destinem às pessoas com deficiência auditiva e visual.   

O documento do Estado da Paraíba menciona que a integração das pessoas com necessidades especiais está legalmente assegurada há mais de dez anos. Todavia, o mesmo documento destaca que, tal regulamentação ainda não produziu a mudança necessária na realidade escolar. Este documento estabelece que o atendimento a essas pessoas deve ser feito na rede regular e que poderá também se realizar em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino. 

A Resolução Nº 003/2000 do CEE do Piauí sugere que o atendimento voltado às pessoas com necessidades educativas especiais deve ser feito em: Classe Comum, Classe Especial, Escola Especial, Centro Especializado, Salas de Recursos, Salas de Apoio Psicopedagógico e em Salas de Estimulação Precoce. Sugere também que a implementação dessa estrutura deva ocorrer de forma gradativa. 

A Resolução do CEE do Piauí, no Artigo 6º, indica que o Sistema de Ensino deverá assegurar aos educandos portadores de necessidades especiais:

a) métodos, técnicas, recursos pedagógicos e tecnológicos adaptados ao atendimento de suas necessidades;

c) professores habilitados para o atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para o trabalho com esses educandos em classe comum;

d) ensino itinerante desenvolvido em várias escolas por docentes especializados que, periodicamente trabalham com o educando portador de necessidades especiais e com o professor de classe comum, propondo-lhes orientação, ensinamentos e supervisão adequados.


A Resolução ora referida, em seu Artigo 11 sugere também que o portador de necessidades educativas especiais, embora integrado no ensino regular, deve continuar a receber atendimento especializado conforme o caso, por parte de psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta e outros, na própria escola ou em instituição especializada. No Artigo seguinte a citada Resolução define critérios para a integração/inclusão desses alunos na rede regular, quais sejam:

redução de 20% do número máximo de alunos previstos na turma;

inclusão de, no máximo, 02 (dois) alunos portadores de necessidades especiais, com a mesma deficiência, por turma.

A Resolução do CEE do Piauí apresenta, também, proposta de terminalidade específica para aqueles que não puderam atingir o nível exigido para a conclusão do Ensino Fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menos tempo o programa escolar para os educandos com altas habilidades.


O atendimento educacional ao aluno com necessidades educativas especiais deve ser oferecido preferencialmente na rede regular de ensino. A escolha da sala de aula deve ser feita em função da idade cronológica do aluno, bem como a sua promoção para a série mais avançada. No tocante ao aluno com altas habilidades, a Resolução prevê sua integração em classe formada por alunos da mesma faixa etária. Caso o aluno, em virtude de dificuldades individuais não se ajustar ao processo de ensino regular, será encaminhado para receber adequado atendimento educacional e complementar na própria escola, em outra escola ou em instituição especializada.

O documento do estado de Pernambuco prevê que os educandos portadores de necessidades educativas especiais serão atendidos nas escolas do sistema geral de ensino e que será assegurado serviços de apoio tendo em vista o atendimento as suas necessidades. A estrutura organizacional do atendimento é compreendida por: Sala de Recursos, Apoio Psicopedagógico, Serviço de Itinerância, Serviços com recursos tecnológicos adaptados. Esses serviços devem ser oferecidos em turnos diferentes ao da classe onde o aluno está sendo escolarizado.

Aos alunos com surdez é assegurada na sala de aula a presença do interprete ou professor bilíngüe (Português e Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS). O documento ressalta que a Educação Especial deve ter início a partir de zero ano, possibilitando a intervenção imediata para otimizar as possibilidades do desenvolvimento global do educando.   


Segundo a Resolução do Conselho Estadual de Educação de Pernambuco

a escolarização dos educandos poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados com base na idade, na competência e em outros critérios ou por formas diversas de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.


Quanto à escolha da sala onde o aluno deverá ser escolarizado o referido documento estabelece prioritariamente como critério a idade cronológica, considerando também sua maturidade física, social e experiências de vida e não apenas seu desempenho acadêmico.

No tocante ao aluno com altas habilidades, deverá ser assegurado o atendimento educacional adequado ao seu ritmo de aprendizagem, visando ao seu desenvolvimento global, sem restringir-se aos principais talentos ou tendências reveladas.   

2.5. Organização curricular e pedagógica

As Normas Básicas para Organização e Funcionamento Administrativo e Pedagógico da Rede Estadual de Ensino do Estado do Rio Grande do Norte trata da organização didático-pedagógica do ensino, compreendendo que os alunos com necessidades educativas especiais integram o corpo discente da rede. Essas normas regulamentam: os níveis, cursos e modalidades de ensino, os serviços de apoio técnico e pedagógico, o calendário escolar, as formas de ingresso, matrícula e avaliação, transferência, a organização das turmas e o estágio profissional. 

No capítulo VI, que trata do processo de avaliação, merecem destaque os itens relativos ao rendimento escolar dos alunos com necessidades educativas especiais tais como:

Art. 87 – no processo de aquisição do conhecimento do aluno surdo, deverá ser considerado o estudo da língua estrangeira como uma aprendizagem lingüística a mais, sem impedimento para a sua promoção.

Art. 88 – para o portador de deficiência mental, em virtude de seus déficits intelectuais, deverão ser observados não apenas os critérios tradicionais de promoção por aproveitamento, mais também a sua maturidade física e social, bem como suas experiências de vida.

Art. 89 – faz-se necessário estabelecer critérios de avaliação diversificados para os alunos portadores de deficiências sensoriais (auditivas e visuais), observando-se:

 I – postura flexível na correção dos textos escritos pelos alunos surdos, privilegiando-se os aspectos semânticos sobre os aspectos formais;

II – prevalência da avaliação visual sobre a avaliação oral em todo o processo pedagógico para o aluno surdo;

III - valorização da expressão oral do deficiente visual

O item que trata da progressão continuada determina que esta tenha a finalidade de garantir a todos os alunos o direito público subjetivo de acesso, permanência e sucesso no ensino fundamental. O Artigo 94 destaca que:

 A organização do ensino fundamental em ciclos ou em séries deverá favorecer a progressão bem sucedida, garantindo atividades de recuperação aos alunos com dificuldades de aprendizagens, através de novas e diversificadas oportunidades para a construção e reconstrução do conhecimento e o desenvolvimento de competências e habilidades básicas. 

O avanço escolar é garantido para aqueles alunos que apresentem desenvolvimento superior, ou seja, altas habilidades e comprovada competência sendo assegurado o direito de concluir em menos tempo sua escolarização.

A Resolução do CEE - PI e o documento do Estado da Bahia mencionam que o sistema de ensino deverá assegurar aos educandos com necessidades especiais, adaptações curriculares que atendam às suas necessidades, potencialidades e limites. Prevêem, ainda, a necessidade de utilização de métodos, técnicas, recursos pedagógicos e tecnológicos adaptados ao atendimento de suas necessidades. Os documentos do Ceará e da Paraíba não mencionam esse tipo de adaptação.


Segundo a Resolução do Conselho Estadual de Educação do estado de Pernambuco a escola deverá:

garantir aos educandos a modificação de critérios de avaliação efetivada por equipe constituída por profissionais habilitados em diversas áreas do conhecimento, numa ação interdisciplinar, utilizando procedimentos e instrumentos que orientem o melhor atendimento ao aluno.

2.6. Serviços, procedimentos e material de apoio

No documento das diretrizes  do Rio Grande do Norte, no item que diz respeito aos serviços de apoio, o seu artigo 59 determina que a educação especial deve ser oferecida no âmbito das escolas estaduais, de acordo com os princípios da educação inclusiva. Entretanto, ao aluno que apresentar dificuldades no processo ensino-aprendizagem é garantido o direito de receber um apoio psicopedagógico nas salas de recurso, na própria escola ou fora desta, ou ainda em instituições especializadas.

O documento do Estado da Bahia apresenta diversas modalidades de serviços, concentrados nas áreas paramédica e educacional, de apoio especializado (...) destinado aos alunos de todos os níveis da rede oficial e também extensiva a comunidade em geral. Estes serviços são oferecidos em Centros de Atendimento e constam de avaliação psicopedagógica, encaminhamento do aluno com necessidades especiais, apoio pedagógico aos professores e alunos nas escolas, oficinas, biblioteca, brinquedoteca e escolas de pais. As Escolas Especiais dispõe de instalações, equipamentos, recursos didáticos e pessoal especializado.

 
A Resolução 003/2000 do CEE do Piauí prevê acesso igualitário aos benefícios de programas sociais suplementares, disponíveis para o ensino regular. 
2.7. Professores: tipos de formação e requisitos para docência

   
A Resolução do CEE do Rio Grande do Norte aponta para o desenvolvimento de programas de professores mediante convênio ou outra forma de cooperação com instituições especializadas em formar recursos humanos para a área de educação especial. Além disso, incentiva a promoção de cursos de habilitação profissional, no nível de 2° grau e superior, levando em consideração a demanda – potencial e atendida – de educação especial. 


A política  Estadual de Educação Especial do Ceará prevê, em consonância com o Artigo 226 da Constituição Estadual de 1989, que os professores desta modalidade de ensino deverão ter  

especialização adequada em nível médio  ou superior para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para integração desses educandos nas classes comuns. Prevê, ainda, gratificação especial de 30% (trinta por cento) sobre os vencimentos do professor que exerça efetivamente a especialidade ou seja, ministre aulas para alunos excepcionais (Lei Nº 10.884/84, de 02/02/84, Art. 62, inciso IV e Art. 64). 

Os critérios necessários  para o direito à referida gratificação contemplam: curso de especialização em nível de 2º grau com carga horária de, no mínimo, 360 horas, cursos de formação de professores em estudos adicionais em educação especial e cursos de graduação e pós-graduação de, no mínimo, 360 horas em Educação Especial. 

O documento prevê ainda a dotação de recursos financeiros para a capacitação  de educadores, contemplando cursos de aperfeiçoamento e especialização em diversas áreas ligadas à formação em Educação Especial e educação geral.

As diretrizes da Secretaria da Bahia destacam a formação de professores de nível médio para a educação especial, de técnicos de nível médio especializados na habilitação  reabilitação, e de instrutores para a formação profissional. 

O Plano de Educação Estadual da Paraíba regulamenta que a formação específica para os professores que atuam na Educação Especial seja feita de forma continuada.

A Resolução do CEE do Piauí ressalta a necessidade de professores habilitados para o atendimento especializado aos alunos com necessidades educativas especiais, assim como professores do ensino regular capacitados para trabalhar com esses educandos em classe comum. 

A Resolução do CEE de Pernambuco reafirma as recomendações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional quanto à qualificação do professor para a Educação Especial, ressaltando que a formação deve se dar através de curso de especialização, preferencialmente, lato-sensu.  

2.8. Educação profissional

As Normas Básicas para a Educação do Estado do Rio Grande do Norte, no seu Art. 57, estabelece que a educação profissional poderá ser oferecida em estabelecimentos de ensino médio, em centros profissionalizantes ou em cooperação com instituições especializadas, abrangendo os níveis básicos e técnicos.

O documento da Política Estadual de Educação Especial do Ceará propõe a revitalização das oficinas pedagógicas, preparando o aprendiz para o mercado de trabalho, redimensionando o currículo, investindo na capacitação de professores, buscando parcerias com diversas instituições do mercado local.

As diretrizes da Bahia prevêem na área de formação profissional e do trabalho, apoio governamental e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à  formação profissional. Prevê ainda o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos (...) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho em favor das  pessoas portadoras de deficiência. 

A Resolução Nº 003/2000, em seu Artigo 6º, Inciso (e), do Conselho Estadual de Educação do Piauí, regulamenta que o sistema de ensino deverá assegurar aos educandos 

a educação especial para o trabalho, visando sua efetiva integração na vida em sociedade incluindo condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo mediante articulação com órgãos afins, bem como para aqueles que apresentarem habilidades superior nas áreas artísticas, intelectual ou psicomotoras. 

No documento da Paraíba é previsto a implementação, com a colaboração da união, ações da Educação especial articuladas com políticas de educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e não-governamentais, visando à qualificação profissional de alunos portadores de necessidades especiais e  à sua colocação no mercado de trabalho.

A Resolução N° 01/2000 do CEE de Pernambuco estabelece que a educação profissional do aluno com necessidades educativas especiais deverá enfatizar a sua inserção político social com vistas a sua relação com o mundo do trabalho. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em todos os documentos dos Estados do Nordeste analisados, a educação inclusiva é apontada como referencial de organização curricular. No documento do Conselho Estadual do Estado da Paraíba, por exemplo, a inclusão é destacada como instrumento norteador da construção dos projetos pedagógicos da rede oficial de ensino. O documento do Ceará propõe o redimensionamento da Educação Especial como prioridade para a inclusão e integração do aluno com necessidades educativas especiais no sistema regular de ensino, sem, contudo, fazer distinção entre os dois termos. Uma diferença importante se evidencia nos dois documentos do Estado do Ceará por nós consultados: enquanto no documento da Secretaria de Educação Básica a classe especial aparece como uma modalidade de atendimento educacional, a Resolução N° 361/2000 do Conselho Estadual de Educação, que regulamenta a Educação Infantil deste Estado, não faz referência à classe especial e determina que todas as crianças sejam escolarizadas na rede regular de ensino.  

Dentre os documentos dos seis estados analisados, os do Rio Grande do Norte merecem destaque no que se refere à garantia do acesso ao ensino regular ministrado pelas redes de ensino público e privado, conforme a Resolução N° 01/96 do CEE-RN, bem como as normas que regulamentam a organização e o funcionamento administrativo e pedagógico das escolas da rede estadual de ensino. Essas normas não são direcionadas para o disciplinamento da Educação Especial, mas para todo o sistema de ensino da rede, transparecendo a tentativa de romper com dois sistemas de ensino: o regular e o especial. No anteprojeto da Resolução N° 02/2002 do CEE-RN, a garantia de acesso ao ensino regular se torna mais evidente do que a prescrição da  Resolução N° 01/96, ainda em vigor. Este anteprojeto tem como suporte principal a Constituição Federal, fazendo referência ao Capítulo III, Art. 208, incisos III, IV, V e VI. O documento indica a necessidade de superação de preconceitos com vistas à educação para a diversidade. Talvez os conteúdos destes documentos sejam resultados das experiências educacionais do referido estado que, desde o ano de 1991, deu início à inclusão de todos os alunos nas salas regulares de ensino, sendo eliminadas paulatinamente as classes especiais na rede estadual de educação.

É importante reafirmar que todos os documentos analisados demonstram o princípio da inclusão como meta a ser alcançada. No entanto, neles a Educação Especial é expressa como promotora da inclusão, ou seja, como o veículo deste processo. Consideramos um equívoco esta concepção, pois acreditamos  que a inclusão deverá ser efetivada pela via da escola regular. Entretanto, dentre os documentos dos seis estados do Nordeste por nós analisados, os do Rio Grande do Norte já evidenciam a compreensão de que é necessária a transformação da escola regular, no sentido de se tornar uma escola que atenda à diversidade de seus alunos. Esta concepção é evidenciada nos termos das Normas Básicas para Organização e Funcionamento Administrativo e Pedagógico das Escolas da Rede Estadual de Ensino que regulamenta todo o sistema de educação da rede sem fazer distinção entre Educação Regular e Educação Especial.
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POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: REGIÃO CENTRO-OESTE

Mônica de Carvalho Magalhães Kassar - UFMS

INTRODUÇÃO

Durante a XXV reunião da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – ANPEd, em setembro de 2002, foi formado um grupo de pesquisadores dispostos a levantar informações que levassem ao conhecimento da situação das matrículas de crianças com necessidades educacionais especiais nas diferentes localidades do país. Acordou-se que inicialmente deveria ser realizado um levantamento da legislação específica sobre a Educação Especial em cada região do país. Sendo assim, assumimos a responsabilidade de realizar o levantamento da documentação produzida nos estados da região Centro-Oeste e Distrito Federal.

Os documentos compilados foram conseguidos a partir de solicitação feita por contato telefônico com as diferentes Secretarias de Educação e/ou Conselhos de Educação. Em cada Secretaria e/ou Conselho foi localizado o profissional responsável pela Educação Especial. Por telefone foi explicado o motivo da solicitação e que materiais deveriam ser enviados (o último documento abrangente elaborado pela Secretaria de Educação e o Parecer ou resolução de cada Conselho). Todo o material foi enviado por correio, salvo o referente ao Distrito Federal, cujo técnico responsável optou pelo envio por e-mail. Após várias tentativas sem sucesso (durante um mês) foi sugerido que eu procurasse o documento na página da Secretaria de Educação do Distrito Federal na internet.

A Secretaria de Educação do Estado de Goiás optou pelo envio de um documento preliminar (ainda não aprovado pelo Conselho), por considerar que ele reflete, de modo mais próximo, a situação atual da educação do estado. Já as informações oferecidas pelo Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul advertem que se encontra em processo de elaboração um novo documento, a partir do exposto no Parecer 17/01 e da Resolução 02/01, ambos da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação – CEB/CNE. No entanto a minuta do referido documento não foi divulgada. 

Os documentos recebidos e compilados foram:

. Resolução nº 261/02 – CEE/MT – 05 de novembro de 2002 – que fixa normas para a Educação Especial na Educação Básica do Sistema Estadual de Ensino – claramente ligada aos Parecer 17/01 e Resolução 02/01, ambos do CNE/CEB.

. Indicação nº 019/97 – CEE/MS – documento analítico do projeto da Deliberação CEE/MS nº 4827.

. Deliberação CEE/MS nº 4827, de 02 de outubro de 1997 – que fixa normas para a educação escolar de alunos que apresentam necessidades especiais.

. Resolução s/n – CEE/GO - documento preliminar – claramente ligado aos Parecer 17/01 e Resolução 02/01, ambos do CNE/CEB.

. Resolução nº  2 /98-CEDF,  de 6 de julho de 1998 – que estabelece normas gerais para o Sistema de Ensino do Distrito Federal, em observância às disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

I – FUNDAMENTOS

1.1. Base legal

Os documentos analisados têm como referência comum a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/96. A Resolução nº 261/02 – CEE/MT, além da LDB/96, refere-se ao Parecer 17/01 e Resolução 02/01, ambas da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, e a leis complementares daquele estado. A deliberação do estado de Mato Grosso do Sul refere-se aos artigos 58, 59 e 60 da LDB/96 e à Indicação 019/97. Por sua vez, a Indicação 019/97 faz referência à Constituição Federal de 1998, à Constituição Estadual, à Política Nacional de Educação Especial (1994) e às orientações da UNESCO. O documento preliminar do estado de Goiás, além da LDB/96, faz referências à Constituição Estadual e a Lei complementar 26 de 1998. Já a Resolução 02 de 1998, do Distrito Federal estabelece suas normas em observância às disposições da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

1.2. Princípios e diretrizes

A formação da cidadania é tema presente em todos os documentos. O documento de Goiás fundamenta sua proposta nos referenciais oferecidos no Sistema Nacional de Ensino, em consonância com as proposta de educação inclusiva preconizada pela UNESCO. Ainda esclarece, no Art.4º, que a educação inclusiva pauta-se na:

“I - celebração das diferenças

II - direito de pertencer

III - valorização da diversidade humana

IV - contribuição de da pessoa

V - aprendizado cooperativo

VI - solidariedade humanitária

VII - igual importância das minorias em relação à maioria

VIII - cidadania com qualidade de vida.”

Princípios semelhantes são encontrados na Resolução N.261/02 – CEE/MT, que  esclarece que a Educação Especial pauta-se nos princípios éticos, políticos, estéticos que fundamenta a educação das pessoas, de modo a assegurar:

· “a preservação da dignidade humana;

· a busca da identidade; e

· o exercício da cidadania” (Art.3º)

A preocupação com a formação necessária para o exercício da cidadania plena também está presente na Deliberação CEE/MS nº 4827/97, no Art.2º e na Resolução 02/98 - CEDF, sendo que a Resolução do Distrito Federal ainda explicita os princípios de: individualidade, respeito à ordem democrática, igualdade de oportunidades, democratização do saber e gratuidade e obrigatoriedade da educação pública. 

Ainda, no capítulo destinado à Educação Especial, a Resolução do Distrito Federal esclarece que no atendimento especial deverão ser observados: a não segregação; a integração ao ambiente familiar e social; o desenvolvimento da auto-aceitação; a preparação para o trabalho e o caráter preventivo do atendimento.

II – NORMATIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DA REGIÃO Centro-oeste
2.1.  Conceituação de educação especial

Nos diferentes documentos, Educação Especial é apresentada como modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para alunos com necessidades especiais. Entende-se que ela está presente em todas as etapas do ensino, da Educação Infantil ao Ensino Superior. A Resolução 261 - CEE/MT exalta a necessidade dessa modalidade ser definida por um projeto pedagógico, que assegure recursos e serviços especiais e que vise garantir a educação escolar em todas as etapas e modalidades da educação básica. A Deliberação CEE/MS e a Resolução do Distrito Federal não definem Educação Especial. No entanto, a Resolução 02/98 – CEDF apresenta seu objetivo que é  “oferecer oportunidades para que o educando  desenvolva o máximo de suas potencialidades” (Art.41).

2.2. Conceituação do alunado

A deliberação do CEE/MS esclarece que os alunos com necessidades especiais são os portadores de:

I – Deficiência Mental, Auditiva, Visual, Motora ou Múltipla;

II – Condutas típicas de síndromes neurológicas, psiquiátricas ou psicológicas graves;

III – Altas habilidades.

Já, a Resolução do CEE/MT traz uma definição semelhante à exposta na Resolução CEB/CNE 02/01, de que alunos com necessidades educacionais especiais são aqueles que, durante o processo educacional, apresentam:

I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares compreendidas em dois grupos:

a. aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica;

b. aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências

II. dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis

III. altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leva a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes.

Para o Distrito Federal, são atendidos na educação especial “crianças, adolescentes e adultos com necessidades educacionais especiais, em face de determinadas características mentais, físicas, sensoriais, emocionais e sociais” (Art.40).

O documento apresentado pelo estado de Goiás traz, no Art 3º, um conceito bastante ampliado de “educandos com necessidades especiais”. Além das características acima expostas, o documento esclarece que as dificuldades podem ser permanentes ou transitórias e acrescenta dificuldades emocionais e sociais; decorrentes de saúde deficitária com internação hospitalar ou convalescença longa; crianças de alto-risco (0 a 3 anos vulneráveis a fatores negativos hereditários, congênitos ou precocemente adquiridos); dependentes químicos e/ou psicológicos; pertencentes a minorias (lingüísticas, étnicas, culturais ou religiosas); que vivem em situações específicas (nas ruas, populações nômades, que trabalham, remanescentes de quilombos e indígenas).

Ainda especifica em parágrafo único que: 
“o alunado a que se refere este artigo, por apresentar necessidades próprias e diferenciadas dos demais alunos na aquisição de conteúdos acadêmicos, demanda recursos pedagógicos e adaptações curriculares específicas, mecanismos estes que devem assegurar e oferecer-lhes os meios para obtenção de uma formação comum indispensável para sua vida produtiva, progressão no trabalho e em estudos posteriores” (Art. 3º, Parágrafo Único) na garantia de cidadania plena, conforme a LDB/96.

2.3. Níveis de ensino abrangidos pela educação especial

Os documentos esclarecem que a educação especial deverá ter início na Educação Infantil e que segue até o Ensino Superior. A Resolução do CE/MT, no Art. 8, explica que o atendimento educacional para crianças, jovens e adultos com características especiais deverá ser realizado segundo as modalidades de atendimento escolar e com o apoio de serviços especializados, que podem ser de natureza pedagógica e/ou reabilitação. A Deliberação de MS explicita que as creches e pré-escolas devem organizar atendimento em estimulação precoce de zero a 3 anos (Art. 13, § 2º) e quando as deficiências forem graves, as crianças deverão ser atendidas em escolas especiais (Art.11, §1º). 

2.4. Estrutura Organizacional de Atendimento

2.4.1. Processo de matrícula e  avaliação para encaminhamento dos alunos

De alguma forma, todos os documentos analisados abordam a questão das matrículas e avaliação para encaminhamentos dos alunos aos serviços especializados. O documento de Goiás esclarece que a matrícula, entendida como ato formal que vincula o educando a uma instituição educacional, pode ocorrer a qualquer momento na rede regular  ou supletiva do sistema de ensino. Quando da necessidade de avaliação de caráter pedagógico para decidir sobre a escolha da modalidade adequada do aluno, deve-se levar em conta o parecer pedagógico da professora anterior, “considerando (a avaliação) um processo gradativo e contínuo de observações registradas por um período de tempo e não por aplicação de testes padronizados” (Art.11, §3º). O documento adverte que a avaliação e  os exames clínicos complementares, “jamais poderão ser motivos para que os alunos fiquem impedidos de freqüentarem as aulas” (Art.11, § 4º).

A Resolução CEE/MT também fala do ingresso, a qualquer tempo, na Educação Básica. No entanto, ela poderá ocorrer “mediante a avaliação e o encaminhamento de equipe multiprofissional” (Art.8º). A identificação de alunos com necessidades especiais é de responsabilidade da equipe técnica da unidade escolar. Quando necessário, uma avaliação diferencial deve ser viabilizada com a cooperação de uma equipe multiprofissional do Setor de Educação Especial da Secretaria de Educação do Estado. A Resolução de Mato Grosso ainda esclarece que a avaliação diagnóstica diferencial, para a rede particular, é de responsabilidade da escola e da família.

Na Resolução do Distrito Federal, o Art. 47 define que “o aluno com necessidades educacionais especiais poderá, a qualquer momento, ser integrado no ensino regular, ou em programas de educação de jovens e adultos, de acordo com a avaliação psicopedagógica realizada pela equipe especializada da instituição educacional de origem”.
A deliberação do CEE/MS aborda a avaliação de natureza pedagógica “considerando, quando houver, as observações do professor de sua turma de origem” (Art. 18, § 4º), em caso de dúvida quanto à modalidade adequada, esclarecendo que a “mantenedora deve oferecer meios para a realização” de tais avaliações.

2.4.2. Formas e modalidades oferecidas

As Resoluções do CEE/MT e do Distrito Federal a Deliberação de Mato Grosso do Sul prevêem o funcionamento de classes comuns, classes especiais, salas de recursos e escolas especiais, da seguinte forma: 

No sistema estadual de ensino de Mato Grosso são oferecidos (na rede pública e privada) os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado e os Serviços Especializados. 

Os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado no ensino regular são desenvolvidos nas classes comuns e nas salas de recursos. Nas classes comuns há a atuação colaborativa de professor especializado, de professores intérpretes, outros professores e profissionais itinerantes e disponibilização de outros apoios necessários (à aprendizagem, locomoção e comunicação). Já a sala de recurso deve  complementar ou suplementar a escolarização do aluno em período contrário ao da classe comum.

Os Serviços Especializados (para alunos com necessidades educacionais significativas) são as: Classes Especiais, Escolas Especializadas e Centros de Educação Especial. As Classes Especiais devem ter caráter transitório e as Escolas Especializadas (públicas ou privadas) devem atender alunos com necessidades especiais amplas. Os Centros de Educação Especial “são organizações que podem oferecer serviços de avaliação, reabilitação, estimulação essencial, escolarização, formação continuada e de educação para o trabalho”. (§3º, Art.11). Esses Centros devem contar com equipe multiprofissional e prover a rede pública dos recursos instrucionais; atender aos alunos com necessidades educacionais especiais, matriculados ou não nas diferentes escolas, que requeiram atendimento específico e atender as mesmas exigências previstas para as escolas especializadas, quando da oferta de etapas de Educação Básica. Há ainda a previsão de classes hospitalares e atendimento domiciliar.

Mato Grosso do Sul divide o atendimento em Modalidades de Atendimento Educacional Escolar e Serviços de Apoio Especializado.

São modalidades: Classe do ensino regular, Classes Especiais do ensino regular, Escola Especial, Centro Integrado de Educação Especial, Oficina Pedagógica e Unidade Interdisciplinar de apoio psicopegagógico – UIAP.

São Serviços de Apoio Especializado no âmbito pedagógico: professor itinerante, sala de recurso, sala de enriquecimento, atividades de estimulação precoce. Esses serviços podem ser oferecidos tanto na escola do ensino regular, quanto nas instituições especializadas. O Art.8º esclarece que “os serviços especializados de apoio deverão contar com profissionais da área de saúde ser oferecidos em Instituições Especializadas, com as quais as escolas poderão manter parceria”. Não há explicitação da responsabilidade da Secretaria de Saúde no oferecimento desses serviços e não fica esclarecido se as Instituições Especializadas de que trata esse artigo são públicas ou privadas.

A educação especial no Distrito Federal pode ser oferecida em:

I – programas de estimulação precoce;

II – Classes comuns nos diversos níveis e modalidades de ensino;

III – Classes especiais, em unidades do ensino regular;

IV – salas de recursos, em unidades de ensino regular;

V – escolas ou centros especializados;

VI – programas educacionais realizados em clínicas, hospitais ou domicílios;

VII – programas de educação profissional;

VIII – programas de atendimento itinerante;

IX – programas de reabilitação.

A resolução do Distrito Federal esclarece que atendimentos educacionais especializados constituem-se as salas de recursos e o atendimento itinerante, “destinados a prestar apoio pedagógico aos alunos com necessidades educacionais especiais matriculados na rede regular de ensino, quando necessário” (Art. 43, § 3º).  

O estado de Goiás tem um entendimento bastante diferenciado das modalidades a serem oferecidas. Segundo o documento preliminar, a educação especial deverá ser oferecida segundo as diferentes modalidades, com o apoio de serviços especializados de natureza pedagógica e/ou reabilitação. As modalidades previstas são:

Escolas inclusivas: unidades da rede pública ou privada dispostas a valorizar a diversidade humana.

Programas realizados em hospitais, clínicas ou domicílio: atendimento educacional pedagógico, realizado em classes hospitalares ou domiciliar.

Atendimento às pessoas com síndrome de autismo e outros atrasos do desenvolvimento: estruturação de um programa educacional que permita ”desenvolver, ao máximo, as possibilidades e competências, favorecendo a aquisição de conhecimentos, melhoria da comunicação, bem estar emocional e interação social, aproximando alunos autistas do mundo humano de relações significativas, visando prioritariamente à inclusão deles no Sistema Regular de Ensino” (Art.9º, III).

Atendimento aos alunos com indícios de altas habilidades, realizável através de parcerias com instituições governamentais e não governamentais. Atua também junto às escolas da rede regular, através de enriquecimento curricular e aceleração do processo ensino-aprendizagem.

Estimulação precoce: para crianças de alto-risco, “envolvendo atividades terapêuticas e educacionais visando proporcionar, às crianças, nos seus primeiros anos de vida, experiências significativas” (Art. 9º. V).

Centros de educação Especial – “instituições especializadas, governamentais ou não constituídas por dois setores: o de reabilitação não hospitalar e/ou de educação especial” (Art.9º, VI). O documento, ainda, explica que esses centros devem possuir uma equipe interdisciplinar/multiprofissional, equipamentos e recursos didáticos específicos para atender às necessidades dos alunos. Os centros poderão ter os dois setores ou apenas o de educação especial. Eles devem oferecer orientações, assessorias às escolas e comunidade em geral para possibilitar a educação inclusiva. Aos alunos com alto grau de comprometimento, esses centros oferecerão escolarização específica até serem inseridos nas escolas inclusivas.

Programa de educação profissional, oficinas pedagógicas, cooperativas de trabalho, núcleo cooperativo e núcleo ocupacional.
Programa de comunicação de surdos: esse programa oferece duas opções: Bilingüismo: que possibilita a Língua de Sinais co0mo primeira língua e a língua oral auditiva (Língua Portuguesa) como segunda língua. E a Educação bilíngüe: que através da filosofia da “comunicação total” possibilita o uso de todos os recursos comunicativos.

Programa de prevenção e detecção de deficiências: constituído a partir de parcerias entre a Secretaria de Educação do Estado e organizações governamentais e não governamentais.

Os Serviços de apoio especializado pedagógico e/ou reabilitatório são oferecidos no: Setor de Apoio à Inclusão, no Setor de Reabilitação e no Programa de apoio à família. O Setor de Apoio à Inclusão deve fazer parte das secretarias e subsecretarias estaduais nos diferentes municípios. O documento esclarece que o Setor de Reabilitação é de competência da saúde e este serviço deverá ser oferecido por instituições especializadas governamentais ou não governamentais, através de parcerias com as escolas públicas. O Programa de apoio à família visa orientar as famílias quanto aos direitos e deveres na educação dos filhos.

O documento de Goiás, face à proposta de inclusão adotada no estado, ainda recomenda textualmente: 
“I - a não criação de novos Centros de Educação Especial; 

II - a não implantação de classes especiais e salas de recursos em apoio pedagógico” (Art.26, Parágrafo único).

2.4.3. Formação Profissional

Os documentos fazem referência de necessidades de professores especializados e/ou capacitados, da seguinte forma:

Mato Grosso faz a distinção entre professores capacitados e especializados, entendendo que a formação será inicial e continuada. Professores capacitados para atuar na classe comum são os que, na  formação em nível médio e superior, tiveram incluídos conteúdos de Educação Especial ou que têm cursos afins. Já professores especializados são aqueles que possuem licenciatura em Educação Especial ou em uma das suas áreas, preferencialmente ligada à formação em Educação Infantil ou série iniciais do Ensino Fundamental, ou ainda com complementação de estudos ou pós-graduação, posterior às licenciaturas nas diferentes áreas do conhecimento.

Os estados de Mato Grosso do Sul e Goiás e o Distrito Federal referem-se às condições exigidas em leis, sendo que Mato Grosso do Sul aceita, quando não houver número de professores habilitados suficientes, professores de nível médio com estudos adicionais na área, professores com habilitação mínima de ensino médio – Magistério, com experiência de 02 anos nas séries iniciais, que tiverem recebido capacitação com duração mínima de 240h e especialistas sem habilitação específica, mas com capacitação na área.
A Resolução do  Distrito Federal lembra que até 2007, “somente serão admitidos para o exercício docente professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço” (Art. 199).

Goiás recomenda que os cursos superiores de formação de professores deverão oferecer informações gerais sobre vários tipos de deficiência e abordar aspectos e paradigmas da educação para a  diversidade e prevê o estabelecimento de parceria entre a Secretaria de Educação de Estado e as Instituições de Ensino Superior para realização de estudos e pesquisas, cursos de extensão, realização de estágios, etc.

2.4.4. Organização das turmas 

Todos os documentos analisados fazem alguma referência ao tamanho, idade ou  organização das turmas, indicando o número máximo por turmas de classes comuns, e, quando for o caso, de classes especiais.

Mato Grosso estipula dois alunos com necessidades especiais, no máximo, por até 20 alunos nas classes comuns. Para classes especiais, salas de recursos, escolas especializadas e Centros e Educação Especial estipula-se o mínimo de 5 alunos e o máximo de 8 alunos.

Em Mato Grosso  do Sul, a composição numérica não poderá exceder:

· Nas salas de recurso: 6 alunos em se tratando de Deficientes Auditivos, Deficientes Visuais, Deficientes Mentais  e com Altas Habilidades; 4 em se tratando de Deficiente Múltiplo ou Condutas Típicas. 

· .Nas classes especiais: 10 para alunos com Deficiência Mental, 06 para alunos com Deficiência Visual, 8 para alunos com Deficiência Auditiva, e 4 para alunos com Deficiência Múltipla. 

A Deliberação ainda adverte que, quando se tratar de aluno “portador de deficiências, condutas típicas ou altas habilidades, integrados no ensino regular, o quantitativo de alunos desta classe deve ser no máximo:

I – 15 (quinze) alunos quando se tratar de Educação Infantil;

II – 20 (vinte) alunos nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental;

III – 25 (vinte e cinco) alunos nos anos subseqüentes do Ensino Fundamental e no Ensino Médio” (Art. 10).

Nos casos acima expostos, recomenda-se no máximo  três alunos com deficiências, preferencialmente da mesma área de excepcionalidade.

Para Goiás, nas escolas inclusivas, deverão ser incluídos até 03 alunos com deficiência na mesma área de excepcionalidade por turma. Há exceção para os deficientes visuais e surdos que poderão atingir até 50% do total de alunos por turma, sendo o número total de alunos por turma inclusiva não deve exceder 25 alunos nas primeiras séries do ensino Fundamental e 30 para o segundo seguimento. 

O Distrito Federal não faz referência aos tamanhos das salas, mas esclarece que não serão estipulados limites de idade, para fins de atendimento especial, cabendo atendimento prioritário à faixa etária de zero a vinte e um anos.

2.5. Organização do espaço, currículo e proposta pedagógica
Todos os documentos explicitam que o currículo deve ter uma base nacional comum e fazem referência à LDB/96, estando também presente a preocupação com as adaptações curriculares e flexibilidade quanto à organização do tempo.

O documento de Goiás esclarece, ainda, que os alunos com os comprometimentos discriminados a seguir devem freqüentar turmas comuns observando:

“a) motor – com mobiliário adequado;

b) visual – material ampliado ou sistema Braile e SOROBAN;

c) físico – com adequação do mobiliário e barreiras físicas;

d) surdez – oferecido a Língua Brasileira de Sinais como primeira língua, Língua Português como segunda, com intérprete e/ou instrutor de LIBRAS, e a Educação Bilíngüe através da filosofia ‘Comunicação Total’;

e) mental – com as adaptações curriculares, plano individualizado e avaliação qualitativa conforme os princípios de uma pedagogia centrada no aluno” (Art.12, § 3º).  

O mesmo documento esclarece ainda que, o currículo deve ser construído a partir do Projeto Político Pedagógico e do Projeto de Desenvolvimento da Escola e funcionar como um direcionador, que vai orientar sobre o que, quando e como ensinar. Quando houver a necessidade de adequação do currículo diante das peculiaridades do aluno, deve-se observar: as características individuais, valorizando conteúdos que possam minimizar as carências oriundas das necessidades especiais; a apropriação do conhecimento e a adoção de currículos abertos e propostas diferenciadas. Há  ainda a diferenciação entre adaptações ‘menos significativas’, ‘significativas’, de ‘acesso ao currículo’ e ‘nos elementos curriculares’.

No Distrito Federal, no atendimento em classes especiais de unidades de ensino regular deverão ocorrer adaptações curriculares e de acesso ao currículo, com programação desenvolvida por professor especializado. As classes comuns de unidades de ensino regular  também devem oferecer adaptações curriculares e de acesso ao currículo, quando necessário, “desenvolvidas pelo professor de classe comum, podendo contar com apoio especializado, merecendo atenção especial, quando for o caso, os programas de educação infantil” (Art.43, § 1º).
Na deliberação de Mato Grosso do Sul é definido em parágrafo único do Art. 20, que os alunos das classes especiais devem participar das “atividades de Educação Física nos termos da legislação pertinente”. 

A avaliação do rendimento escolar é outro aspecto ressaltado nos documentos. Nesse sentido, todos os documentos ressaltam que esta deve ser um processo contínuo, cumulativo e descritivo, de prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 

2.6. Serviços, Procedimentos e Material de Apoio
Há a previsão de apoios e recursos em todos os documentos analisados, sendo a responsabilidade do oferecimento prioritariamente do Poder Público. No entanto, há, também, a previsão de convênios entre as instituições públicas e as não governamentais sem fins lucrativos, seja para cobrir as carências da rede pública de ensino, seja para cumprir as finalidades das instituições.

Os recursos previstos são:

· Previsão e provisão de professores especializados e/ou capacitados;

· Flexibilização e adaptação curricular e temporal;

· Utilização de linguagens e códigos aplicáveis;

· Acessibilidade mediante eliminação de barreiras arquitetônicas; 

Há a previsão dos Serviços de reabilitação nos documentos de Goiás e de Mato Grosso do Sul. É interessante notar que, em relação a este aspecto, não há uma cobrança clara da participação das Secretarias de Saúde, através dos serviços formais, como os postos de saúde, no cumprimento este item. Os documentos fazem referências a possíveis convênios com instituições especializadas (públicas ou não).

A resolução do estado de Mato Grosso refere-se, ainda, à necessidade de adequação de transportes escolares.

2.7. Educação profissional
Os documentos de Goiás e do Distrito Federal esclarecem que os programas de educação profissional visam à preparação dos portadores de deficiência para o trabalho e poderão ser realizados em escolas, centros especializados ou em outros locais, desde que dentro dos padrões técnicos estabelecidos por especialistas das diferentes áreas. Ambos os documentos fazem referência ao Decreto 2.208/97 do MEC, sobre Educação Profissional.

Em Mato Grosso, o jovem a partir dos 16 anos é encaminhado à educação  profissional, juntamente à Educação de Jovens e Adultos (ART.13,  §.1º).

A Deliberação de Mato Grosso do Sul prevê a existência de oficinas pedagógicas, mas não aborda a questão da educação profissional. A preocupação com a integração ao mercado de trabalho é apontada apenas na Indicação 019/97, mas não está contemplada na Deliberação de forma clara. A Indicação também cita a idade de 14 anos para o ingresso nas Oficinas Pedagógicas. Segundo a Indicação, esses alunos deverão prosseguir a aprendizagem dos conteúdos curriculares da Educação Fundamental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebeu-se, de modo geral, o atendimento especializado ocorrendo nas formas já existentes construídas na história de educação em nosso país: nas classes comuns como ou sem apoio de classes de recursos, nas classes especiais e nas escolas especiais para os alunos amplamente prejudicados. 

O estado de Goiás diferencia-se nesse aspecto, com a ampliação de uma rede composta das chamadas “escolas inclusivas” e a recomendação formal de não implantação de classes especiais ou salas de recursos. Em entrevista realizada por telefone, com técnico da Secretaria de Educação de Goiás, espera-se, que a partir de 2005, as instituições especializadas iniciem também um processo de inclusão, matriculando em suas escolas crianças sem nenhuma deficiência ou necessidade educacional especial.

Em relação à participação de atendimento da área da saúde, percebe-se ainda uma forte tendência do oferecimento desses serviços em instituições especializadas (públicas ou privadas). Nos documentos analisados não há um chamamento explícito da responsabilidade das Secretarias da Saúde no oferecimento de serviços públicos seja em postos de saúde, seja em outros locais já existentes.
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INTRODUÇÃO


Nos Estados de Minas Gerais e São Paulo, os documentos básicos foram as Resoluções e Pareceres dos Conselhos Estaduais de Educação e  no do Rio de Janeiro foi a Política de Educação Especial da Secretaria da Educação e a minuta de Resolução do CEE, ainda não aprovada. Em São Paulo, além dos documentos do CEE, há uma Resolução da SEE estabelecendo normas sobre a educação no Estado. No Espírito Santo, o documento básico foi lei estadual. Todos esses documentos procuram normatizar, de forma ampla, a educação especial em seus respectivos estados.   


Os documentos complementares, em geral, dizem respeito à organização do ensino no Estado e foram utilizados quando se referiam à educação especial. 

1. FUNDAMENTOS

1.1. Base legal


A base legal de todos os estados do Sudeste incluem a Constituição Federal e a LDB n. 9394/96. Com exceção do Espírito Santo (cujo documento analisado é anterior) os outros três estados se reportam à Resolução CNE n. 02/2001; outro documentos que os três estado se referem  é a Lei n. 8069/90 (ECA). Além desses, Rio de Janeiro e Minas Gerais se reportam às Leis Federais ns. 7853/89 e ao Decreto Federal n. 3289/99 (que regulamenta a Lei n. 7853/89). O Rio de Janeiro refere-se ainda à sua Constituição Estadual, à Lei n. 10172/01 (PNE) e às Declarações Internacionais (Universal dos Direitos Humanos, Mundial de Educação para Todos e a de Salamanca). São Paulo indica uma série de diplomas legais do próprio estado e o Espírito Santo refere-se à uma Portaria estadual. 

1.2. Princípios e diretrizes


Todos os Estados, apesar de algumas diferenças, partem do princípio da não segregação dos alunos deficientes, reportando-se a princípios éticos básicos como os de respeito à dignidade humana, da igualdade de oportunidades educacionais, no exercício da cidadania e na garantia de direitos, na igualdade de condições para acesso e permanência na escola;

2. NORMATIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DA REGIÃO SUDESTE

2.1. Conceituação de educação especial

Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro conceituam a Educação Especial como modalidade de ensino, enquanto que nos documentos do Estado do Espírito Santo não há qualquer  referência  explícita a esse respeito.

2.2. Conceituação do alunado


Com exceção do Espírito Santo, cujos documentos não definem mais amplamente o alunado da educação especial, os outros três Estados referem-se à população escolar com necessidades educacionais especiais, vinculadas ou não a causas orgânicas, que essas necessidades são decorrentes de características dos alunos, como pode se contatar pelos exemplos de São Paulo:


- Rio de Janeiro: elevada capacidade ou de suas dificuldades para aprender. Está associada, portanto, a dificuldades de aprendizagem, não necessariamente vinculada a deficiência(s) (PCN/Adaptações Curriculares; 

- São Paulo: pessoas que tenham significativas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores inatos ou adquiridos, de caráter temporário ou permanente e que, em interação dinâmica com fatores sócio-ambientais, resultam em necessidades muito diferenciadas da maioria das pessoas.

- Minas Gerais: refere-se às deficiências físicas, auditivas, visuais ou múltiplas, aos transtornos invasivos do desenvolvimento, às condutas típicas de síndromes, às altas habilidades, aos talentos específicos e àquelas relacionadas às questões culturais e bio-psico-sociais.


Em relação à caracterização mais detalhada dessa população, os diferentes estados da região assim se posicionam: 


Minas Gerais define como população específica da educação especial:  I – diferenças significativas no processo de aprendizagem, exigindo adaptação e apoio específicos; II – deficiência física, motora, sensorial, mental ou múltipla; III – condutas típicas; e IV – talentos ou altas habilidades.

O Rio de Janeiro assim caracteriza essa população : I- dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos (a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica e b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências); II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; III- altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes.


Na política do Espírito Santo, assim está definida a população alvo da educação especial - pessoas portadoras de deficiências física, mental, múltipla, visual e de sofrimento mental: I – deficiência auditiva: perda parcial ou total das possibilidades sonoro-auditivas, de ordem neurossensorial ou mista, em grau severo ou profundo, com perda de 60% ou mais da capacidade de audição, nos dois ouvidos; II – deficiência física: alteração total ou parcial de um ou mais segmentos e funções do corpo que acarrete comprometimento da capacidade motora e afete o desenvolvimento autônomo das atividades de vida diária; III – deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos, e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptáveis, tais como: a) comunicação, b) cuidado pessoal, c) habilidades sociais, d) utilização da comunidade, e) saúde e segurança, f) habilidades acadêmicas, g) lazer, h) trabalho; IV – deficiência múltipla: associação de uma ou mais deficiências; V – deficiência visual: acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20% ( tabela de Snellen), ou ocorrência simultânea de ambas as situações; VI – sofrimento mental: disfunção neurológica ou psíquica que impeça ou dificulte a convivência social e o desenvolvimento de atividades de vida diária.


São Paulo possui situação sui generis, pois enquanto o CEE defina mais largamente a população da educação especial (veja parágrafo acima) a Secretaria da Educação restringe-a àqueles que “apresentam significativas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais decorrentes de fatores inatos ou adquiridos, de caráter permanente ou temporário, que resultem em dificuldades ou impedimentos no desenvolvimento do seu processo ensino-aprendizagem”, excluindo de suas políticas a expressão “ em interação dinâmica com fatores sócio-ambientais”.

2.3. Níveis de ensino abrangidos pela educação especial


Somente no Estado de Minas Gerais os documentos não fazem referência explícita aos níveis de ensino abrangidos. Embora no Estado do Rio de Janeiro, o Plano Estadual de Educação faça referência a todos os níveis da educação escolar (da educação infantil ao ensino superior), a deliberação que institui as diretrizes educacionais para a educação de alunos com necessidades educacionais especiais restringe-se à educação básica. São Paulo refere-se unicamente à educação básico, sem qualquer menção ao ensino superior, enquanto que as políticas do Espírito Santo restringem-se à educação infantil e ao ensino fundamental. 

2.4. Estrutura organizacional de atendimento


Com relação à estrutura organizacional de atendimento, há diferenças expressivas entre os Estados. 

Minas Gerais permite genericamente a oferta através de  classes especiais, escolas especiais, classes hospitalares, em ambiente domiciliar, em instituições próprias, em serviço de apoio especializado e, quando procura definir mais detalhadamente, indica que a educação especial será oferecida, preferencialmente na rede regular de ensino, mas não deixa claro que tipo de atendimento pode ser oferecido pela rede. Como limitação do tempo de atendimento, define que as etapas da educação especial não deverão ultrapassar 50% do tempo escolar previsto para o ensino regular.

No Rio de Janeiro há referência explícita de que o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deva ser realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica das redes pública e privada que integram os sistemas de ensino. Além disso, determina a que  as Salas de Recursos se destinam exclusivamente a alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em classes comuns. As classes especiais, nesse estado só são permitidas para alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem vinculadas a causas orgânicas ou decorrentes de síndromes neurológicas, psiquiátricas e de quadros psicológicos graves e também de condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, que demandem apoios intensos e contínuos. Com relação à instituições especializadas, as normas legais permitem atendimento, em caráter extraordinário somente para alunos que apresentam necessidades educacionais especiais e requeiram atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social; recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover.

No Espírito Santo há apenas a obrigatoriedade de oferta de ensino especial obrigatório e gratuito nas escolas da rede pública estadual, podendo se constituir em escolas exclusivamente destinadas à educação especial ou não, cabendo às famílias optar por uma ou outra escola. 

As políticas de São Paulo são muito semelhantes às do Rio de Janeiro, definindo-se que o atendimento educacional aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser feito nas classes comuns das escolas, em todos os níveis de ensino. Permite também a abertura de classes especiais quando, apesar de todos os esforços, uma escola não puder organizar seu trabalho pedagógico em classes comuns, de modo a nelas incluir alunos com necessidades educacionais especiais.  Além disso, permite que os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de deficiências graves que requeiram adaptações curriculares tão significativas que a escola comum ainda não tenha conseguido prover, possam ser atendidos, em caráter excepcional, em escolas especiais. 

Nos estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo há, ainda referências  de oferta de educação escolar a crianças em regime de internação hospitalar, com uma diferença: enquanto que no Rio de Janeiro, as normas se referem a qualquer criança, o Espírito Santo restringe esse atendimento à crianças deficientes internadas em unidades hospitalares.

2.5. Organização curricular e pedagógica

2.5.1. Em relação à classes regulares
As diferenças entre os Estados são também muito significativas em relação à organização curricular e pedagógica, esclarecendo que os documentos do Espírito Santo não fazem qualquer referência a este tópico.

No que se refere à organização das classes comuns que incluam crianças deficientes, os documentos de Minas Gerais  definem apenas que as escolas da rede regular de ensino incluirão em seu projeto político-pedagógico ações e atividades que favoreçam a inclusão escolar dos alunos com necessidades especiais

No Rio de Janeiro, definiu-se que as escolas da rede regular de ensino deverão prever e prover na organização de suas classes comuns a matrícula dos alunos com necessidades educacionais especiais nas várias turmas da série, etapa ou ciclo escolar,  de modo que essas classes comuns se beneficiem das diferenças e ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar na diversidade. Além disso, determina que se façam adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados.


Em São Paulo, as principais referências dizem respeito aos currículos das classes do ensino comum, que  devem considerar conteúdos que tenham caráter básico, com significado prático e instrumental, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação que sejam adequados à promoção do desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais. 
Define-se, ainda que as matrículas dos alunos com necessidades educacionais especiais devem ser distribuídas pelas várias classes da série em que estes forem classificados, de modo a tirar vantagens das diferenças e ampliar positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar na diversidade. 


Com relação ao acompanhamento e avaliação dos alunos com necessidades educacionais especiais a situação é a seguinte.

Em Minas Gerais, definiu-se que a certificação especial de conclusão de etapa ou curso de educação básica oferecido ao aluno com necessidades educacionais especiais, no que e como couber, descreverá o seu desenvolvimento educacional, a partir de relatório circunstanciado e plano de desenvolvimento, de que constem ainda: I – avaliação pedagógica alicerçada em programa de desenvolvimento educacional para o aluno; II – tempo de permanência na etapa do curso; III- processos de aprendizagem funcionais, da vida prática e da convivência social; e IV – nível de aprendizado da leitura, escrita e cálculo.

No Rio de Janeiro, dois são os principais aspectos normativos relacionados ao acompanhamento e avaliação: definiu-se que  a avaliação do desenvolvimento educacional escolar dos alunos matriculados nessas classes com caráter formativo e informativo, deve se respaldar em adaptações curriculares adequadas às necessidades educacionais especiais dos alunos, em consonância com o projeto (político) pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória; além disso, permite-se a adoção de temporalidade flexível do ano letivo em qualquer etapa do fluxo de escolarização, para atender a alunos com necessidades educacionais especiais, de forma que possam concluir, em tempo maior, o currículo previsto procurando-se evitar grande defasagem idade/série. Além desses princípios ficou estabelecido que a organização e a operacionalização dos currículos escolares são de competência e responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo constar de seus  projetos pedagógicos as estratégias e orientações necessárias para o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos, respeitadas, além das diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, as normas dos respectivos sistemas  de Ensino.

Além desses dois princípios, o Rio de Janeiro estabelece orientações diferentes para os distintos níveis de ensino.

Na Educação Infantil, enfatiza a educação precoce que deve assegurar um olhar mais cuidadoso ao desenvolvimento global da criança de 0 à 3 anos com necessidades educacionais especiais, considerando a extrema importância que esta intervenção possui  ao minimizar as seqüelas cognitivas e físicas oriundas do comprometimento apresentado pela criança. 

Além disso, preceitua que atendimento educacional em creches e em escolas de Educação Infantil deve propiciar um ambiente  mais receptivo à  inclusão da criança com necessidades educacionais  especiais devido à inexistência de rejeição e preconceitos, viabilizando um processo natural de convivência de todos os alunos nos níveis subseqüentes de ensino, fundamental, médio e superior como também na sua comunidade.

No ensino fundamental, estabelece distinção ainda mais detalhada, para cada área da educação especial, estabelecendo padrões pedagógicos diferenciados, vinculando esses padrões pedagógicos aos diferentes tipos de escolarização: sala de recursos, classes especiais e escolas especiais. 

No ensino médio define que a educação especial precisa dar apoio e suporte conforme a necessidade específica dos alunos através das modalidades de atendimento acima descritas.

 Com relação à terminalidade ficou definido, neste Estado que, esgotadas as possibilidades pontuadas no inciso V do artigo 24 da LDBEN, é facultado à instituição de ensino, com base no inciso VII do referido artigo, viabilizar a expedição de documento comprobatório de freqüência no ensino fundamental, acompanhado do histórico escolar descritivo das habilidades desenvolvidas por alunos com grave deficiência mental ou múltipla e que no limite máximo de 18 anos, não conseguiram apresentar resultados de escolarização previstos no inciso I do artº 32 da mesma lei. 

No Estado de São Paulo definiu-se que devem ser aplicadas aos alunos da modalidade de educação especial, as mesmas regras previstas no regimento da escola para fins de classificação em qualquer série ou etapa, independente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola. 

Define-se, ainda que caberá aos Conselhos de Classe/Ciclo/Série, ao final de cada ano letivo, aprovar relatório circunstanciado de avaliação, elaborado por professor da área, contendo parecer conclusivo, acompanhado de fichas de observação, periódica e contínua, sobre a situação escolar dos alunos atendidos pelas diferentes modalidades de educação especial.

São Paulo estabelece critérios de terminalidade diferentes daqueles estabelecidos pelo Rio de Janeiro: para os alunos portadores de necessidades especiais, que não puderem atingir os parâmetros exigidos para a conclusão do ensino fundamental, as escolas poderão, com fundamento no inciso II do artigo 59 da Lei 9.394/96, expedir declarações com terminalidade específica de determinada série, fazendo a ressalva de que essa terminalidade somente poderá ocorrer em casos plenamente justificados mediante relatório de avaliação pedagógica, balizada por profissionais da área da saúde, com parecer aprovado pelo Conselho de Escola e visado pelo Supervisor de Ensino.

2.5.2. Em relação às classes e/ou escolas especiais

Em Minas Gerais, definiu-se que as escolas especiais em funcionamento deverão incluir em seu projeto político-pedagógico ações e atividades que permitam aos alunos da escola especial vivências educativas, culturais e esportivas em conjunto com os alunos da escola comum.

No Rio de Janeiro, determinou-se que as classes especiais devem fundamentar-se no Capítulo II e V da LDBEN assim como nas diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica, recomendando-se a utilização dos parâmetros curriculares nacionais incluindo o documento que dispõe sobre as adaptações curriculares – estratégias para a educação de alunos com necessidades educacionais especiais.

Com relação à avaliação do desenvolvimento educacional escolar dos alunos matriculados nessas classes, esta  deve ter caráter formativo e informativo e deve se respaldar em adaptações curriculares adequadas às necessidades educacionais especiais dos alunos, em consonância com o projeto  pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória.

Para as escolas especiais, a recomendação em relação ao currículo é exatamente a mesa das classe especiais, não havendo qualquer referência à avaliação desses alunos.

É também neste Estado que se encontram referências sobre a acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos  aplicáveis, como o sistema Braille e a língua de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa provendo as escolas dos recursos humanos e materiais necessários, aos alunos que apresentam condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos,

Em São Paulo, ficou estabelecido que as escolas devem garantir oportunidades aos alunos que estiverem freqüentando classes especiais de participarem, com todos os demais alunos, de atividades extra-classes esportivas, recreativas e culturais. 

Com relação à escola especial, estabelece que a sua  estrutura curricular pode ser organizada de forma flexível, cumprindo o que dispõe o Art. 59, inciso I da Lei N° 9394/96 e as diretrizes curriculares para o ensino fundamental, ensino médio e para a educação infantil, fixadas, respectivamente pelos Pareceres CEB/CNE n° 04/98, CEB/CNE N° 15/98 e CEB/CNE N° 22/98 e que esta deve ser coerente com a proposta pedagógica elaborada pela equipe escolar com a participação da família e ouvidos especialistas na área, se for o caso. 

No que tange à avaliação do desempenho escolar, os documentos paulistas não estabelece distinção entre alunos de classe regular, classe especial e escola especial na medida em que preceitua que ela deverá ser contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 

Deixa implícita, entretanto uma distinção entre o alunado da educação especial e os alunos considerados normais ao estabelecer que essa verificação deve tomar como referência os itens básicos relativos à programação escolar a eles proposta, ser voltada à detecção de qualquer progresso no aproveitamento escolar, visando a constante melhoria das condições de ensino a que eles se acham submetidos e por considerar que  avaliação deve variar segundo as características das necessidades especiais do aluno e a modalidade de atendimento escolar oferecida, respeitadas as especialidades de cada caso. 

Essa distinção fica ainda mais clara quando se trata da progressão continuada: “caso a escola em que o aluno com necessidades educacionais especiais estude tenha seu ensino fundamental organizado em ciclos com progressão continuada, as dificuldades pedagógicas que o mesmo vier a apresentar devem receber a devida atenção, dado que este aluno, como os demais, prossegue dentro do ciclo beneficiado pelos recursos que lhe são possibilitados, independentemente de ele freqüentar classe comum , ou não. 

Com relação às escolas especiais, os documentos de São Paulo detalham o número de alunos por classe:

I - mínimo de 10 alunos, admitindo-se 6 para a formação da última classe, nos casos de alunos com necessidades especiais auditivas, físicas, mentais e visuais;

II- mínimo de 4 alunos, nos casos de classes com alunos com necessidades especiais múltiplas;

III- até 4 por classe, nos casos de alunos com necessidades especiais que apresentem condutas típicas de síndromes, quadros psiquiátricos e neurológicos, com comprometimentos severos.


Define-se ainda que os alunos relacionados nas classes conveniadas não poderão estar matriculados, concomitantemente, em classes da rede regular de ensino e deverão estar cadastrados no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria da Educação.


Também neste aspecto não há qualquer referência em relação as normas oficiais do estado do Espírito Santo.

2.5.3. Alunos com altas habilidades


Cabe, por fim uma referência especial aos alunos que apresentam altas habilidades, população escolar referenciada apenas nas políticas do Rio de Janeiro e de São Paulo, no que se refere à organização curricular e pedagógica.

No Rio de Janeiro fica assegurada a essa população: a)  a matrícula em série, ciclo ou etapa correspondente a seu grau de desenvolvimento e experiência, mediante avaliação feita pela escola, e em conformidade com regulamentação da Secretaria Estadual de Educação; b) o aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares em Salas de Recursos ou outros espaços definidos pela escola; e c) a conclusão em menor tempo da série, ciclo ou etapa escolar na qual estejam matriculados, sem prejuízo da continuidade de seus estudos.

Em São Paulo, assegurasse a ele a oferta de atividades que favoreçam aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, de forma a desenvolver suas potencialidades criativas, mas não se faz qualquer referência à matrícula ou tempo de escolarização diferenciado em relação aos demais alunos. 

2.6. Serviços, procedimentos e material de apoio 

Em Minas Gerais, recebem a denominação de serviços complementares e/ou suplementares de apoio especializado, as salas de recursos, itinerância, oficinas pedagógicas e de formação e capacitação profissional, instrução ou interpretação da LIBRAS, Braille, códigos aplicáveis, orientação e mobilidade, atividades de vida diária e outras, a critério da instituição.

No Rio de Janeiro, são consideradas como parte das modalidade de atendimento, incluindo-se dentro delas a classe e escola especial: Atendimento domiciliar, Classe Hospitalar, Centro Integrado de Educação Especial, Ensino com professor itinerante, Escola Especial, Oficina Pedagógica, Sala de Estimulação Essencial e Sala de Recursos.

Além dessas, são consideradas como modalidades de atendimento o Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual – CAP, Centro de Apoio Pedagógico Especializado, Oficina de Educação Profissional, Oficina de Informática Educativa, Sala de Artes, Audioteca  e Videoteca . Outra modalidade refere-se a organizações não governamentais(ONGs), como a Sociedade Pestalozzi e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais(APAE).

No Espírito Santo, faz-referência à sala de recursos e ao professor itinerante, ficando estabelecida a seguinte dimensão do atendimento oferecido:   I – Deficiência visual, deficiência auditiva e superdotados : entre 5 a 10 alunos; II – Deficiência mental e distúrbios de aprendizagem – entre 10 e 20 alunos.

Em São Paulo, definiu-se que trabalho pedagógico com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais nas classes comuns deve envolver materiais didáticos auxiliares, acompanhamento e reforço contínuo por parte do professor da classe e trabalho suplementar com professor especialista, quando for o caso. 

Para oferta deste suporte prevê-se a criação de Serviços de Apoio Pedagógico Especializado (SAPEs), implementados através de:

I - turmas com caráter suplementar, para atividades especializadas, desenvolvidas em sala de recursos específicos, com atendimento por professor especializado, em horários programados de acordo com as necessidades dos alunos, e, em período diverso daquele em que freqüentarem as classes comuns da própria escola ou de unidade diversa;

II - turmas em classes especiais para alunos que, em virtude de condições específicas, não puderem ser integrados às classes comuns do ensino regular.

Ainda nos documentos normativos define-se como apoio pedagógico especializado o conjunto de serviços e recursos necessários ao processo de escolarização de alunos portadores de necessidades especiais decorrentes de deficiências sensoriais, físicas ou mentais; outras síndromes ou patologias; ausência de alunos à escola, por período prolongado, por necessidade de hospitalização; transtornos no processo ensino aprendizagem por superdotação, altas habilidades e/ou competências.

Considera-se ainda que dos SAPEs tem por objetivo melhorar a qualidade na oferta da educação especial da rede estadual, mediante uma reorganização que favoreça a adoção de novas metodologias nas classes especiais bem como a inclusão gradativa do alunado em classes comuns do ensino regular, com atendimentos individuais ou de pequenos grupos, com número limitado de alunos. 

2.7. Professores: tipo de formação e requisitos para a docência
Em Minas Gerais, definiu-se que a oferta da Educação Especial em instituições e serviços próprios, por sua natureza, exige que seus professores e profissionais tenham, no mínimo, a formação em magistério e qualificação básica no atendimento especial a ser oferecido. Importa que todos os professores e profissionais tenham especialização na área em que atuem devendo os sistemas de ensino organizar par a observância do artigo 59 da LDBEN e do art. 18 da Resolução CBNE/CEB 02/01, de 11 de setembro de 2001 e do Plano Nacional de Educação.


Para tanto, estabeleceu-se que as instituições e os serviços que oferecem Educação Especial deverão contar com profissionais com especialização adequada ou capacitação na área e que os professores, diretores, especialistas e outros profissionais da Educação Especial devem ser incluídos em cursos de formação continuada para a educação básica.

No Rio de Janeiro, ficou definido que cabe à Secretaria Estadual de Educação estabelecer normas para que as escolas das redes pública e privada do Estado possam contar com professores capacitados e especializados, conforme previsto no artigo 59 da LDBEN.  

Para tanto, são considerados professores capacitados  para atuar em classes comuns com alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, aqueles que comprovem que, em formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de  competências e valores para: I - perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos; II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas do conhecimento de modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem;  III -avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades educacionais especiais;  IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em Educação Especial.

Por outra parte, são considerados professores especializados em Educação Especial aqueles  que desenvolveram competências para : I  - identificar as necessidades educacionais dos alunos; II - definir e implementar estratégias de flexibilização e adaptações curriculares, procedimentos didáticos pedagógicos práticas alternativas e processos avaliativos adequados às necessidades educacionais especiais dos alunos;    III- trabalhar em equipe, apoiando o professor de classe comum para a promoção da  aprendizagem desses alunos.

A formação do professor especializado ficou assim definida: I - formação em cursos de licenciatura em Educação Especial ou em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitantemente e associado à licenciatura para educação infantil ou para os anos iniciais do ensino   fundamental;  II - complementação de estudos  ou pós - graduação em áreas específicas da educação especial , posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação    nos anos finais do ensino fundamental e no médio.

No Espírito Santo, faz referência que as escolas devem reciclar seu corpo docente e seus servidores para o atendimento adequado de portadores de necessidades educacionais especiais, estabelecendo, ainda que professores efetivos poderão atuar, em caráter provisório, nas salas de recursos e no atendimento itinerante. No caso de não haver professores que atendam a essas exigências, admitir-se-á a atuação de professores em designação temporária. Definiu-se que, em todas hipóteses, o professor deverá possuir curso de especialização de, no mínimo, 120 horas.

Em São Paulo, ficou determinado que programas de formação inicial ou continuada devem oferecer aos professores que ensinam em classes comuns, oportunidades de apropriação de conteúdos e competências necessários para um trabalho com alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em suas classes. Além disso, ficou estabelecido que classes que atendam apenas crianças com necessidades educacionais especiais devem ser regidas por professores habilitados ou especializados especificamente nas correspondentes áreas de deficiência. 

Com relação à regência das SAPEs , estabeleceu-se a seguinte classificação:

Faixa I - portador de Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação na respectiva área da Educação Especial;

Faixa II - portador de Licenciatura Plena em Pedagogia com cursos de especialização, com, no mínimo, 120 horas na área de Educação Especial;

Faixa III - portador de outras licenciaturas com pós graduação - stricto sensu - na área de Educação Especial;

Faixa IV - portador de diploma de Ensino Médio, com habilitação para o magistério e curso de especialização na área de Educação Especial.

2.7. Educação profissional


Em Minas Gerais e Espírito Santo não há qualquer referência sobre a questão da formação profissional. 

No Rio de Janeiro, considera-se que alunos maiores de 18 anos de idade com grave deficiência mental ou múltipla, deverão ser encaminhados para a modalidade de educação de jovens e adultos ou para educação profissional. Determina, ainda, que as Secretarias de Educação em parceria com as Secretarias de Trabalho e outras voltadas para assistência social devem oferecer  educação profissional, com o apoio da educação especial, para jovens e adultos que apresentem necessidades educacionais especiais. Por fim, estabelece que as escolas das redes de educação profissional podem avaliar e certificar competências laborais de pessoas com necessidades educacionais especiais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses procedimentos, para o mundo do trabalho. 

Em São Paulo, ficou estabelecido que a educação profissional de nível básico, oferecida aos alunos com necessidades educacionais especiais que não apresentam condições de se integrar aos cursos de nível técnico, poderá ser realizada em oficinas especializadas que tenham os recursos necessários para a qualificação básica e inserção dos mesmos no mercado de trabalho. Determina-se, também, que a escola deverá se articular com os órgãos oficiais ou com as instituições que mantenham parcerias com o Poder Público, a fim de fornecer orientação às famílias no encaminhamento dos alunos a programas especiais, voltados para o trabalho, para sua efetiva integração na sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas de educação especial da Região Sudeste, expressas pelas resoluções dos Conselhos Estaduais e por leis, portarias e deliberações do poder executivo são bastante diversificadas por duas razões fundamentais:

· nos Estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, essas foram estabelecidas após a promulgação da Resolução CNE n. 02/01, o que exigiu que as políticas regionais a elas e adequassem;

· no Espírito Santo e em São Paulo, os documentos normativos dos CEE e das SEEs são anteriores a essa resolução e, portanto, apresentam aspectos que não atendem às determinações originárias do CNE.

Apesar desta distinção importante, todos os Estados partem do princípio da não segregação dos alunos com necessidades educacionais especiais e consideram a educação especial como uma modalidade de ensino.

Com relação à conceituação do alunado da educação especial, a Resolução CNE n.02/01 aparece como divisor de águas. Os documentos anteriores a ela caracterizam essa população basicamente centrados nas características das diferentes deficiências/distúrbios, enquanto que os posteriores centram essa caracterização a partir das dificuldades de aprendizagem apresentadas pelos alunos.

Cabe, com relação a esse últimos ressaltar que, enquanto no Rio de Janeiro, optou-se por adotar na íntegra a conceituação do CNE, em Minas Gerais parece ter havido uma tentativa de se mesclar as caracterizações antigas com essa nova perspectiva.

Os níveis de ensino abrangidos pela educação especial também variam bastante, indo da não explicitação nos documentos de Minas Gerais, passando pelos  do Espírito Santo, em que se restringe as ações da educação especial à educação infantil e ao ensino fundamental, por São Paulo, que abarca o ensino básico, culminando com o Rio de Janeiro, em que se inclui o ensino superior, embora nas explicitações a nova deliberação do CEE restrinja-se à educação básica.

Com relação à estrutura organizacional de atendimento, há diferenças significativas entre as políticas dos Estados.

Em Minas Gerais, os documentos se referem à oferta genérica de classes, especiais, escolas especiais, classes hospitalares, ambiente domiciliar, instituições, serviço de apoio e quando se refere ao atendimento preferencial pela rede de ensino, não define que tipo de atendimento deve ser oferecido. 

No Espírito Santo há apenas a definição de que a oferta de ensino especial pela rede pública estadual deva ser obrigatória e gratuita, com escolas exclusivamente destinadas à educação especial ou não e delegando à família a escolha do tipo de atendimento a ser escolhido.

No Rio de Janeiro e São Paulo, seguindo as tendências mais atuais, a ênfase toda está colocada na absorção de alunos com necessidades educacionais especiais pelas classes comuns das escolas regulares.

Em todos os estados da região há a preocupação em se estabelecer normas de organização curricular que favoreçam a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular, incluindo diversificação de conteúdos, de processos e metodologias de ensino, de organização das classes, de acompanhamento e avaliação. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, além desses preceitos, foram estabelecidos padrões diferenciados para a terminalidade escolar desses alunos.

Com relação às classes e escolas especiais, as disposições normativas também se referem aos itens apontados no parágrafo anterior. Além desses, em todos eles se recomenda que devem ser oferecidas oportunidades de seus alunos manterem convívio com crianças normais, e se organizarem de forma a atenderem às exigências básicas de organização curricular determinadas   pela legislação em vigor e pelos documentos nacionais de orientação curricular, com destaque para os PCNs.

No Estado de São Paulo e do Rio de janeiro, além dos alunos com deficiência, há um destaque especial com relação aos portadores de altas habilidades, com uma diferença significativa: enquanto no Rio de Janeiro recomenda-se a inclusão de processos de enriquecimento curricular e de aceleração de estudos, em São Paulo a referência diz respeito somente ao enriquecimento.

Os serviços de apoio definidos pelos Estados também variam bastante: no Espírito Santo se faz referência somente à sala de recursos e professor itinerante; em Minas Gerais e no Rio de Janeiro, indica-se uma gama enorme desses serviços (salas de recursos, itinerância, oficinas pedagógicas e de formação e capacitação profissional, instrução ou interpretação da LIBRAS, Braille, códigos aplicáveis, orientação e mobilidade, atividades de vida diária); e em São Paulo, restringe-se somente aos Serviços de Apoio Especializados (SAPEs) que podem assumir duas feições: sala de recursos ou classes especiais.

A grande distinção com relação aos professores segue, na maioria dos estados a recomendação do CNE: professores capacitados para o ensino regular e professores habilitados para a educação especial, variando, conforme o estado, as exigências com relação ao nível de formação (médio ou superior), bem como, dentro deste último, entre a licenciatura, os cursos de especialização e a pós-graduação stricto-sensu.

Enfim, com relação à educação profissional, somente os documentos fazem alguma referência à necessidade de, de um lado, as escolas de formação profissional se prepararem para receber alunos com necessidades educacionais especiais e, por outro, que as instituições de educação especial ofereçam educação profissional para aqueles alunos que não puderem ser absorvidos pelas escolas da rede regular de ensino.

Este foi, de maneira geral o panorama encontrado nos estados da região e que, em síntese, reflete o momento de transição de adequação às novas diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação.

DOCUMENTAÇÃO CONSULTADA

MINAS GERAIS

Básicos

PARECER CEE N º 424/03 – Propõe normas para a Educação Especial na educação básica, para o Sistema Estadual de Minas Gerais.

RESOLUÇÃO CEE N º  451/03 – Fixa normas para a Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino.

Complementar

RESOLUÇÃO SEE  Nº 151/01 -   Dispõe sobre a organização do ensino nas escolas estaduais de Minas Gerais. 

RIO DE JANEIRO

Básicos

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL – Secretaria de Estado da Educação – Rio de Janeiro – março de 2003.

MINUTA DE DELIBERAÇÃO (280/02) do Conselho Estadual de Educação/RJ, que estabelece normas para a Educação Especial no Sistema de Ensino do Estado – em discussão em 2003.

Complementares

PARECER CEE No. 450/97 – Tece considerações sobre a implantação da Lei Federal no. 9.394/96, no que se refere à competência dos Conselhos Municipais de Educação, reclassificação, currículos, Ensino Médio, Educação Especial e Ensino a Distância.

Resolução SEE no. 2353/2000 – Estabelece matriz curricular para curso de formação, em nível médio, na modalidade normal, da rede pública do Estado do Rio de Janeiro. Constam desta matriz componentes curriculares de educação especial.

ESPÍRITO SANTO

Básicos

PORTARIA Nº 074-R, de 06/12/2000, da Secretaria Estadual da Educação  - Dispõe sobre critérios para o atendimento dos alunos portadores de necessidades educativas especiais ( PNEE) na rede regular de ensino.  

LEI Nº 7.050, de 14/01/2002, do Governo Estadual – Consolida as normas Estaduais relativas aos portadores de deficiência e dá outras providências.

Complementares

RESOLUÇÃO CEE Nº 58/95 – Define a estrutura organizacional do sistema de ensino – artigos 104 a 122.

LEI ESTADUAL N º 4.544/91 – Dispõe sobre o atendimento especial ao estudante talentoso ou superdotado.

LEI ESTADUAL N º  6.122/95 – Institui LIBRAS na propaganda oficial, na publicidade.

LEI ESTADUAL N º 5.198/96 – Reconhece como meio de comunicação a linguagem gestual codificada.

SÃO PAULO

Básicos

DELIBERAÇÃO CEE Nº 05/00 - Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais na educação básica do sistema estadual de ensino.

RESOLUÇÃO SE Nº 95/00 - Dispõe sobre o atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas da rede estadual de ensino e dá providências correlatas

Complementares

INDICAÇÃO CEE Nº 12/99 - Fixa normas gerais para a educação especial no sistema de ensino do Estado de São Paulo 

RESOLUÇÃO SE Nº 10/02 - Estabelece orientações e procedimentos para a celebração de convênios com Instituições que oferecem atendimento educacional a alunos portadores de necessidades especiais e dá providências correlatas
RESOLUÇÃO SE Nº 61/02  - Dispõe sobre ações referentes ao Programa de Inclusão Escolar
As Políticas de Educação Especial: Região Sul

Cláudio Roberto Baptista - UFRGS

INTRODUÇÃO

O presente texto tem como finalidade a análise relativa às políticas de Educação Especial da Região Sul. Buscou-se colocar em destaque as disposições legais atuais, nos três Estados – Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná -, tomando como ponto de partida as Constituições estaduais. Nossas referências foram, portanto, associadas ao texto constitucional e aos parâmetros normativos, com ênfase nesses últimos, pois delimitamos como fontes prioritárias de análise as Resoluções e Pareceres dos Conselhos Estaduais de Educação. 

As Secretarias de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação Foram alvo da busca de informações. Houve também contatos realizados com profissionais que atuam, nos diferentes estados, em instituições de ensino superior em áreas vinculadas à Educação Especial. 

Um primeiro destaque necessário diz respeito à diferenciação existente entre os documentos analisados, pois cada um dos estados vive momentos díspares quanto ao ritmo da aprovação de legislação específica por meio dos Conselhos Estaduais de Educação. No caso do Rio Grande do Sul, houve a aprovação, em 10 de abril de 2002 da Resolução 267/2002/CEED/RS - Fixa os parâmetros para a oferta de Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino e do Parecer 441/2002/CEED/RS relativo aos mesmos parâmetros para oferta da Educação Especial. O Paraná possui como documentos atuais a Deliberação Nº 2/2003/CEE/PR – Normas para a Educação Especial, modalidade da Educação Básica no sistema Estadual de Ensino e a Indicação Nº1/2003 CEE/PR – que instrui a Deliberação 2/2003, ambas aprovadas em 2 de junho de 2003, pelo Conselho Estadual de Educação. Em Santa Catarina, os documentos mais recentes são: a Resolução Nº 01/96/CEE/SC – Fixa normas para a Educação Especial no Sistema de Ensino de Santa Catarina e a Lei Complementar Nº 170, de 07/08/1998 – Dispõe sobre o Sistema Estadual de Educação. Desse modo, nosso ponto de partida para a análise é um contexto diversificado, com dois estados que apresentam referência legais mais recentes – Rio Grande do Sul e Paraná – e um estado – Santa Catarina – que possui disposições legais que precedem as Diretrizes Nacionais instituídas pela Resolução 02/2001/CNE/CEB. A sinalização dessa diferença torna-se imprescindível para que haja uma leitura contextualizada dos documentos analisados, com as devidas implicações quanto às conceituações e parâmetros normativos que os mesmos anunciam.

Documentos consultados:

Rio Grande do Sul:

· Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (1989)

· Resolução 267/2002, do Conselho Estadual de Educação do Estado do Rio Grande do Sul – CEED, aprovada em 10 de abril de 2002 – Fixa os parâmetros para a oferta da educação especial no Sistema Estadual de Ensino.

· Parecer 441/2002, do CEED, aprovado em 10 de abril de 2002 - Parâmetros para oferta da educação especial no Sistema Estadual de Ensino.

Santa Catarina: 

· Constituição do Estado de Santa Catarina (1989)

· Resolução Nº 01/96/CEE/SC – Fixa normas para a Educação Especial no Sistema de Ensino de Santa Catarina.

· Lei Complementar Nº 170/CEE/SC, de 07/08/1998 – Dispõe sobre o Sistema Estadual de Educação.

Paraná:

· Constituição do Estado do Paraná (2001)

· Indicação Nº1/2003 – instrui a Deliberação 2/2003

· Deliberação Nº 02/2003 – Normas para a Educação Especial, modalidade da Educação Básica no sistema Estadual de Ensino.

I – FUNDAMENTOS

1.1. Base legal

Os Conselhos Estaduais de Educação do Rio Grande do Sul e do Paraná referem, no Parecer, na Resolução e na Indicação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9.394/96) e a Resolução 02/2001-CNE/CEB. No caso do Estado do Paraná, a Indicação nº 01/2003 CEE/PR faz referência a uma ampla gama de documentos:


Todo o trabalho foi pautado seguindo normas e dispositivos legais contidos na Constituição Federal de 1998;  Lei n.º 10.172/01 (Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências);  Lei n.º 7.853/89 (Dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiências, sua integração social, assegurando o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais);  Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei n.º 9.394/96 (Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional); Decreto n.º 3.298/99 (Regulamenta a Lei n.º 7.853/89, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de  proteção e dá outras providências);  Portaria do MEC n.º 1.679/99 (Dispõe sobre os requisitos de acessibilidade a pessoas  portadoras de deficiência para instruir processos de autorização e de reconhecimento de  cursos e de credenciamento de instituições); Lei n.º 10.098/00 (Estabelece normas gerais e critérios básicos para promoção  da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e dá outras  providências); Parecer n.º 17/01-CNE/CEB ( Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação  Básica; Resolução 02 de 11 de setembro de 2001). (Item 2, Fundamentos Legais)
O Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina, na Resolução nº 01/96, menciona a Lei nº 9831 de 17/02/95.

1. 2. Princípios e Diretrizes

Em linhas gerais, os documentos analisados mostram que há uma intensa sintonia entre os princípios e diretrizes que regem as políticas estaduais e aquela nacional. Os princípios são referidos em modo explícito, como ocorre no Parecer 441/2002 do CEED-RS, ou podem ser identificados implicitamente, como mostra a Indicação 01/2003 do CEE-PR. 

O Parecer 441/2002 do CEED-RS declara-se sintônico com as diretrizes nacionais, as quais “(...) elegem a inclusão do aluno com necessidades educacionais especiais na escolar regular, como o caminho preferencial, admitindo formas alternativas de atendimento apenas quando essa inserção preferencial não for possível total ou parcialmente” (p. 112). Esse Parecer apresenta, ainda, a concepção de escola inclusiva, destacando que:

Uma escola inclusiva é uma escola que se organiza para atender às necessidades de seus alunos. Não é o aluno que se adapta à escola e sua estrutura; é a escola que se estrutura para atender ao aluno. Somente com base nesse princípio geral, é que se pode pensar a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas “classes comuns” e que é, sempre, a primeira alternativa de atendimento a ser alvitrada. (p.117)

O referido Parecer destaca, como complemento de sua declaração de princípios, duas “premissas” consideradas básicas:

(...)não existirá educação inclusiva pelo simples fato de as escolas passarem a matricular as crianças com necessidades educacionais especiais nas classes comuns. (...) Incluir alunos com necessidades educacionais especiais nas turmas de escolarização regular não é uma política econômica, é uma política de educação e, como tal, implica a inversão maior de recursos para qualificar as redes de ensino, impõe uma profunda transformação nas concepções que presidem a formação de professores e exige uma política de formação continuada dos professores já em exercício que seja capaz de produzir resultados. (p.112)
A Indicação nº 01/2003 – CEE/PR coloca em evidência sua proximidade com os princípios que orientam a legislação nacional ao mencionar no item 4 (Finalidade, Concepção e Currículo de Educação Especial) que “A educação especial, dever constitucional do Estado e da família, será oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino”. Esse princípio emerge, portanto, como um norteador presente nos parâmetros normativos instituídos por essa Indicação e pela Deliberação Nº 2/2003 - CEE/PR.

A Resolução Nº 01/96 – CEE/SC apresenta o princípio que orienta a política de Educação Especial para o Estado de Santa Catarina no Art. 3º: “A Educação Especial fundamenta-se no princípio básico da integração das pessoas com necessidades educativas especiais, utilizando-se da contribuição de pesquisas científicas, de novas tecnologias e processos pedagógicos que favoreçam a educação integrada”.

Desse modo, consideradas as diferenças de ênfase e as dissonâncias de terminologia (inclusão/integração), observa-se uma tendência geral de valorização de princípios de uma educação inclusiva, os quais ampliam a própria defesa de direito à educação. 
II – NORMATIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DA REGIÃO SUL

2.1. Conceituação de Educação Especial 

A Educação Especial é apresentada como modalidade da Educação Básica, para alunos com necessidades educacionais especiais, nos documentos relativos aos estados do Paraná e Rio Grande do Sul. Assim sendo, esta modalidade pode ser oferecida em qualquer uma das etapas da Educação Básica.

Os documentos relativos ao Estado de Santa Catarina - Resolução Nº 01/96/CEE/SC e Lei Complementar Nº 170/CEE/SC de 1998 – conceituam a Educação Especial como: “(...) o processo interativo de educação escolar que visa à prevenção, ao ensino, à reabilitação e à integração social de educandos portadores de necessidades especiais, mediante a utilização de recursos pedagógicos e tecnológicos específicos” (Lei Complementar Nº 170, Cap. IX, Art. 63). Além do uso do termo “processo”, os documentos do CEE/SC apresentam a “prevenção” como elemento distintivo, o qual não aparece nas demais proposições de políticas analisadas.

2.2. Conceituação do alunado

A conceituação relativa aos alunos da Educação Especial nos três estados da Região Sul apresenta nuances que merecem ser destacadas.  

A Resolução 267/2002 do CEED/RS refere-se aos alunos com necessidades educacionais especiais, destacando que as mesmas são associadas a:

· dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências;

· dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando adaptações de acesso ao currículo, com utilização de linguagens e códigos aplicáveis;

· altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar rapidamente os conceitos, os procedimentos e  as atitudes e que, por terem condições de aprofundar e enriquecer esses conteúdos, devem receber desafios suplementares, em classe comum, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusive para concluir, em menor tempo, a série ou etapa escolar. (p. 163)
A conceituação apresentada pelo Conselho Estadual de Educação do Paraná mostra-se semelhante àquela acima destacada. No entanto, há alguns elementos que colocam ênfase na dimensão contextual para a definição das necessidades educacionais especiais. Segundo a Deliberação nº 02/03 CEE/PR, Capítulo II:

Art. 5º As necessidades educacionais especiais são definidas pelos problemas de aprendizagem apresentados pelo aluno, em caráter temporário ou permanente, bem como pelos recursos e apoios que a escola deverá proporcionar, objetivando a remoção das barreiras para a aprendizagem. 

Art. 6º Será ofertado atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades educacionais especiais decorrentes de: I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou  limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, não vinculadas a uma causa orgânica específica ou relacionadas a distúrbios, limitações ou deficiências; II - dificuldades de comunicação e sinalização demandando a utilização de outras línguas, linguagens e códigos aplicáveis; III - condutas típicas e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos; IV - superdotação ou altas habilidades (...).

A Resolução 01/96 CEE/SC define a população alvo da Educação Especial em seu Art. 2º:

As pessoas com necessidades educativas especiais são aquelas que necessitam de recursos didáticos e equipamentos especiais para sua aprendizagem e/ou desenvolvimento.

§ 1º - As pessoas com necessidades educativas especiais classificam-se em portadoras de: I - deficiência visual; II – deficiência auditiva; III – deficiência física; IV – deficiência mental; V – deficiência múltipla; VI – condutas típicas; VII – altas habilidades.

§ 2º - As pessoas portadoras das deficiências, expressas nos incisos I, II, III, IV e V do parágrafo anterior, apresentam dificuldades moderadas ou significativas na aprendizagem, pela perda total ou parcial da capacidade de enxergar, pela surdez leve, moderada ou profunda, pela limitação física e pela limitação mental, respectivamente.

§ 3º São consideradas portadoras de condutas típicas, as pessoas que apresentam manifestações de comportamentos próprios de síndromes, que ocasionam atrasos na aprendizagem, comprometendo o desenvolvimento e acarretando prejuízos no seu relacionamento social.

§ 4º São consideradas pessoas portadoras de altas habilidades, também chamadas de superdotadas, aquelas que apresentam notável desempenho e elevada potencialidade na capacidade intelectual e acadêmica, no pensamento criativo e/ou produtivo, na liderança, nas artes, na psicomotricidade ou em outro aspecto de forma isolada ou combinada.

Observa-se diferenças significativas entre os documentos analisados. Aquele relativo ao Estado de Santa Catarina, menos recente, apresenta uma conceituação de alunado fortemente vinculada às condições do próprio sujeito, associando as dificuldades “moderadas ou significativas” de aprendizagem às próprias deficiências ou síndromes. Os documentos relativos ao Rio Grande do Sul e ao Paraná, mais recentes, apresentam conceituações semelhantes àquela expressa pela Resolução 02/2001 CNE/CEB, sendo que a Resolução 267/2002 do CEED/RS é aquela que mais se aproxima da citada Resolução. A Deliberação nº 02/03 CEE/PR diferencia-se do texto normativo nacional por meio do uso de alguns termos, bem como pela inserção de um critério “contextual” de definição das necessidades educacionais especiais. Refiro-me à afirmação de que tais necessidades “(...) são definidas pelos problemas de aprendizagem apresentados pelo aluno (...) bem como pelos recursos e apoios que a escola deverá proporcionar, objetivando a remoção das barreiras para a aprendizagem” (Deliberação nº 02/03 CEE/PR, Cap. II, Art. 5º). No entanto, ao definir o atendimento, a mesma Deliberação indica que este “(...) será oferecido em classes e escolas especiais ou por serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível sua educação no ensino regular. (Deliberação nº 02/03 CEE/PR, Cap. I, Art. 3º).
2.3.  Níveis de ensino abrangidos pela Educação Especial

Seguindo as orientações da LDBEN/9.394/96, a Educação Especial é apontada como uma modalidade de educação, diretamente vinculada ao nível da Educação Básica. Os documentos analisados destacam que as instituições de ensino, de qualquer etapa ou modalidade, poderão oferecer atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais. O Parecer nº 441/2002 CEED/RS destaca a ausência de necessidade de credenciamento específico para atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais em espaços de educação regular, acrescentando que “... à medida que as escolas forem sendo dotadas dos recursos necessários – materiais e de pessoal – e incorporarem em seu projeto pedagógico a nova proposta em relação ao atendimento desses alunos, traduzida no seu Regimento Escolar, ela estará em condições de oferecer essa modalidade” (p. 119). Além do nível da Educação Básica, a modalidade de Educação Especial aparece também associada às também modalidades de Educação Profissional e Educação de Jovens e Adultos.
2.4.  Estrutura e organização de atendimento


Os documentos analisados apresentam consonância quanto à ênfase do atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais oferecido “preferencialmente” no ensino comum, dependendo de avaliação condicionada às “condições específicas do aluno”. 


As alternativas de classes especiais, escolas especiais ou serviços especializados são apresentadas como adequadas quando não for “possível o atendimento no ensino comum”.


O Parecer nº441/2002 CEED/RS indica como alternativas de atendimento: a classe comum, a classe especial, a sala de recursos, a oficina e a escola especial. No documento, não há uma descrição relativa à concepção desses serviços. Há uma ênfase na relação entre os diferentes serviços, evidenciando a prioridade conferida ao ensino comum. Essa prioridade pode ser percebida em trechos como:

(...) a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas “classes comuns” é sempre a primeira alternativa de atendimento a ser alvitrada. 

Essa alternativa implica a existência, na regência de classe, de professor capacitado para dar atendimento às necessidades educacionais especiais e a redução do número de alunos na classe, de modo a tornar viável o atendimento.

Havendo necessidade, dar-se-á apoio ao professor regente, mediante a participação de professor especializado em educação especial e, se for o caso, mediante a utilização de “salas de recursos” ou encaminhamento para serviços especializados de apoio. A participação do aluno em classes especiais de atendimento pode ser também uma alternativa necessária, quando, transitória ou extraordinariamente, o aluno não puder ter acesso ao trabalho desenvolvido na classe comum.

Em alguns casos, ainda, o aluno necessitará de um apoio que nem a classe comum, nem a sala de recursos é capaz de prover. Nesses casos, a constituição de “classes especiais” ou “oficinas” será o caminho a adotar. (Parecer nº441/2002 CEED/RS, p. 117)

No que se refere às escolas especiais, o mesmo Parecer apresenta duas possibilidades amplas de organização do atendimento e reafirma a responsabilidade do credenciamento como atribuição do Conselho Estadual de Educação. 

A par do atendimento pela rede escolar comum, podem ser credenciadas escolas para a oferta exclusiva da modalidade educação especial, em qualquer dos níveis da educação básica. Essas instituições, tanto destinadas a escolarização completa, quanto as destinadas a complementar a escola comum, mediante parceria, serão credenciadas por este Conselho, com base nas normas que regem esse ato relativamente aos diferentes níveis da educação básica. (Parecer nº441/2002 CEED/RS, p. 119)
Quanto aos serviços específicos da Educação Especial, a Deliberação 02/03 CEE/PR refere que “são considerados serviços e apoios pedagógicos especializados os de caráter educacional diversificado ofertados pela escola regular, para atender às necessidades educacionais especiais do aluno” (Art. 12). Ao definir serviço de apoio, essa Deliberação indica que:
Para a escolarização de alunos com necessidades educacionais especiais deverão ser previstos e providos pela mantenedora, quando necessário, os serviços de apoio por: I Professor com habilitação ou especialização em Educação Especial; II Professor – intérprete; III Professor itinerante; IV Professor de apoio permanente em sala de aula; V Instrutor de Língua Brasileira de Sinais – Libras; VI Recursos técnicos, tecnológicos, físicos e materiais específicos; VII Salas de Recursos; VIII Centros de Atendimento Especializado. (Art. 13)


A Deliberação 02/03 CEE/PR define também os serviços especializados:

Os serviços especializados serão assegurados pelo Estado, que também firmará parcerias ou convênios com as áreas de educação, saúde, assistência social, trabalho, transporte, esporte, lazer e outros, incluindo apoio e orientação à família, à comunidade e à escola, compreendendo: I Classe especial; II Escola especial; III Classes hospitalares; IV Atendimento pedagógico domiciliar; V Centro de apoio pedagógigo; VI Centro multidisciplinar de atendimento especializado; VII Educação profissional; VIII Atendimentos clínico-terapêuticos e assistenciais. (Art. 14)

As mantenedoras poderão criar outros serviços e apoios pedagógicos especializados afins. (Art. 15)


Dentre os serviços apresentados por essa Deliberação, há detalhamento quanto às classes especiais (Seção III) e às escolas especiais (Seção IV).


Quanto às classes especiais, essa Deliberação afirma que os estabelecimentos de ensino regular poderão criar, “sempre que necessário”, classes especiais, nas séries ou ciclos iniciais do Ensino Fundamental, “em caráter transitório”, destinadas a alunos aos quais deve ser assegurada avaliação de equipe multiprofissional e que apresentem:

I casos graves de deficiência mental ou múltipla que demandem ajuda e apoio intensos e contínuos que a classe comum não consiga prover;

II condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos;

III condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos neurológicos ou psiquiátricos. (Art. 16)
 
Quanto à organização do atendimento em classe especial, o Art. 17 da Deliberação 02/03 CEE/PR afirma que deverão ser assegurados:

I professores habilitados ou especializados em educação especial;

II agrupamento de alunos por necessidades educacionais especiais de características assemelhadas;

III equipamentos e materiais específicos, adequados às peculiaridades dos alunos;

IV flexibilização e adaptações nos elementos curriculares, em consonância com a proposta pedagógica da escola;

V turmas formadas por no máximo dez alunos.

VI avaliação pedagógica semestral, realizada pelo professor e equipe técnico-pedagógica, registrada em formulário próprio, sob orientação do órgão competente da SEED. 

§ 1º - Deverá ser assegurada a oferta de educação bilíngüe nas classes especiais para alunos surdos.

§ 2º - A alocação de turmas mencionadas no inciso V deste artigo deverá respeitar critérios de espaço físico, localização, salubridade e iluminação adequados de acordo com as necessidades especiais atendidas.

Há ainda, segundo a mesma Deliberação, a previsão de avaliação pedagógica contínua para a tomada de decisão quanto ao ingresso ou reingresso do aluno no ensino regular.

Quanto às escolas especiais, a Deliberação 02/03 CEE/PR afirma que as mesmas serão destinadas aos alunos com necessidades educacionais especiais com graves comprometimentos, com múltipla deficiência ou com condições de comunicação e sinalização diferenciadas. A caracterização desses estabelecimentos está associada a:

I proposta pedagógica ajustada às necessidades educacionais do aluno e ao disposto na legislação vigente;

II acessibilidade nas edificações, com a eliminação de barreiras arquitetônicas nas instalações, mobiliário e de equipamentos, conforme normas técnicas vigentes;

III professores, equipe técnico-pedagógica e direção habilitados ou especializados em Educação Especial;

IV ajuda e apoio intensos e contínuos e flexibilizações e adaptação curricular tão significativa que a escola regular não tenha conseguido prover. (Art. 20)

Parágrafo único -  A delimitação de alunos por turma seguirá orientação da Secretaria de Estado da Educação, considerando as necessidades educacionais especiais dos mesmos.

Os estabelecimentos de ensino não-governamentais e sem fins lucrativos que necessitem pleitear apoio técnico, pedagógico, administrativo e financeiro dos órgãos governamentais deverão ter, além da autorização, o acompanhamento e a avaliação da SEED e cumprir as determinações da presente deliberação. (Art. 21)
Segundo a Lei Complementar Nº 170/98/CEE/SC:

O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função de condições específicas dos alunos, não for possível sua integração nas classes comuns de ensino regular. (Art. 63, § 2)
A Resolução Nº 01/96/CEE/SC destaca que as ações no estado serão de responsabilidade conjunta da Secretaria de Estado da Educação e Desporto e da Fundação Catarinense de Educação Especial. Essa Fundação, segundo os termos da referida Resolução, desempenha um papel de órgão gestor, pois compartilha com a Secretaria de Educação a responsabilidade de promover as ações relativas à Educação Especial.

Art. 5º- No planejamento e na implementação de suas ações, a Fundação Catarinense de Educação Especial, juntamente com a Secretaria de Estado da Educação e Desporto, nos termos da legislação vigente, promoverá na rede oficial de ensino, de forma gradativa, modalidades alternativas de atendimento específico e adequado aos alunos com necessidades educativas especiais, através de:

I – Sala de Recursos, para atendimento às pessoas portadoras de deficiência auditiva ou visual, em período não coincidente com a freqüência do educando na série regular.

II – Sala de Apoio Pedagógico, para atendimento às pessoas portadoras de deficiência mental, que apresentam morosidade significativa no seu processo de aprendizagem e/ou desenvolvimento, relacionado com a inteligência conceitual, prática e social, caracterizando-se como apoio intensivo por sua consciência e tempo limitado. 

III – Sala de Atendimento Alternativo, para pessoa portadora de deficiência mental, severamente prejudicada e/ou múltipla, nos municípios onde não houver escola de educação especial.

IV – Sala de Estimulação Essencial, para atendimento às crianças com alto risco bio-psico-social ou atraso no desenvolvimento neuro-psicomotor, com idade cronológica inferior a três anos, no período de freqüência na educação infantil.

V – Enriquecimento curricular, para atendimento às necessidades e potencialidade dos portadores de altas habilidades.

Art. 6º - As Escolas de Educação Especial de iniciativa privada, apoiadas pela comunidade, serão incentivadas pelos órgãos oficiais e, mediante parecer do Conselho Estadual de Educação, poderão receber dos poderes públicos auxílio financeiro.

Parágrafo único – Entende-se por escolas de Educação Especial, aquelas que têm por objetivo o atendimento aos portadores de deficiência mental, severamente prejudicados, e aos portadores de deficiência múltipla, associada a graves comprometimentos, munidas de recursos pedagógicos e terapêuticos específicos, bem como de recursos humanos especializados. 

2.5. Organização curricular e pedagógica

Os documentos analisados, apesar das diferenças que os caracterizam, mencionam flexibilizações e adaptações curriculares. São evocadas as Diretrizes Curriculares Nacionais como “base” e como “horizonte” para a efetivação dessas flexibilizações. 

Essa flexibilização deve ser compreendida no sentido mais amplo possível, envolvendo não só a variável tempo (com a possibilidade de cursar uma série ao longo de mais de um ano letivo), mas também a seleção e organização dos componentes curriculares que os constituem, tendo como horizonte, em qualquer caso, as disposições das Diretrizes Curriculares Nacionais nos diferentes níveis de ensino.


Da mesma forma, a avaliação da aprendizagem deve merecer uma adequação, caso a caso, tendo as escolas autoridade suficiente para realizar as adaptações necessárias, conforme as conveniências pedagógicas e as possibilidades dos alunos. (Parecer nº441/2002 CEED/RS, p. 117 e 118)
Desse modo, ao fazer referência às Diretrizes Curriculares Nacionais, evoca-se o projeto pedagógico da escola como um ponto de referência para viabilizar as adaptações e flexibilizações compatíveis com o atendimento educativo aos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Esse Parecer aponta, ainda, a possibilidade de elaboração de Planos de Estudos
 para alunos com necessidades educacionais especiais, devendo os mesmos serem flexíveis, de modo a atender às peculiaridades de cada aluno matriculado em uma determinada série de uma escola comum. A escola poderá elaborar “Plano de Estudos especial” aplicável a um aluno ou a um grupo de alunos.


A Deliberação 02/03 CEE/PR indica que as propostas pedagógicas dos estabelecimentos de ensino devem garantir a flexibilização curricular e o atendimento pedagógico especializado às necessidades educacionais especiais de seus alunos, cabendo à Secretaria Estadual de Educação orientar e acompanhar a elaboração e a execução da proposta pedagógica.

Quanto à avaliação para a identificação das necessidades educacionais especiais, a mesma “deverá ser realizada pelo professor de sala de aula, com o apoio da equipe técnico-pedagógica ou de professor especializado...” (Art. 24). Em caso de avaliação para encaminhamento às classes ou escolas especiais será considerada a responsabilidade da mantenedora no sentido de garantir meios para sua realização por equipe multiprofissional.

Segundo essa Deliberação, de maneira sintônica com o Parecer 441/CEED/RS, receberá certificação de terminalidade específica o aluno com necessidades educacionais especiais que, mesmo com apoio especializado, com as adaptações necessárias, não atingir o exigido pelo ensino fundamental.

A Resolução Nº 01/96/CEE/SC apresenta posicionamento bastante genérico sobre a organização curricular e pedagógica, afirmando que essa organização será subordinada aos Regimentos Escolares (Art. 9º). A Lei Complementar Nº 170/98/CEE/SC apresenta uma indicação mais detalhada ao afirmar que:

Art. 64 – O Poder Público assegurará:

I – espaços adequados e facilitados, currículos próprios, métodos, técnicas e recursos pedagógicos e tecnológicos para atender às necessidades dos educandos com necessidades especiais.
Dentre os documentos do Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina analisados, apenas a Lei Complementar Nº 170/98/CEE/SC faz referência à terminalidade específica, destacando que a mesma será oportunizada a alunos que “em virtude de suas deficiências não puderam atingir os níveis exigidos e, para os portadores de altas habilidades, aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar”(Art. 64, Item VI).

2.6. Serviços, Procedimentos e Material de apoio

Os documentos analisados indicam a importância de serviços de apoio, sendo os mesmos apresentados como responsabilidade das “mantenedoras”. Em geral, não há maiores detalhamentos sobre as características desses serviços. O único documento que apresenta, em detalhes, tal caracterização é a Indicação 02/2003/CEE/PR.

      A Resolução 267/2002/CEED/RS indica que:

Cabe à entidade mantenedora criar as condições para que a escola passe a incluir alunos com necessidades educacionais especiais em termos de:
infra-estrutura física adequada, em conformidade com legislação que rege a matéria; corpo docente qualificado e capacitado para  atender às necessidades; provimento de recursos didático-pedagógicos adequados, inclusive com instalação de salas de recursos e oficinas especializadas.(p.163)

A Deliberação 02/03/CEE/PR faz referência aos serviços e apoios pedagógicos especializados como aqueles de caráter educacionais e diversificados ofertados na escola regular aos alunos com necessidades educacionais especiais (Art 12). Os serviços de apoio e os serviços especializados, apresentados em item anterior do presente texto, constituem, nessa Deliberação, uma ampla gama de alternativas que envolvem desde o “professor itinerante” até os “atendimentos clínico-terapêuticos assistenciais”. Nesse sentido, merece destaque a amplitude dos apoios/serviços, assim como a referência a intervenções que transcendem o âmbito pedagógico.

 
No que diz respeito ao Estado de Santa Catarina, a Resolução Nº 01/96/CEE/SC não descreve serviços de apoio, mas indica a quem se dirige cada serviço especializado. A Lei Complementar Nº 170/98/CEE/SC afirma que “haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado na escola regular, para atender as peculiaridades de educandos com necessidades especiais” (Art. 63).

2.7. Professores


Com relação à formação de professores, os documentos dos três estados apresentam perspectivas bastante diferenciadas quanto ao nível de explicitação das condições básicas necessárias. 

O Parecer 441/2002/CEED/RS dá ênfase a uma análise crítica quanto às condições de formação docente em vigor em nosso país, questionando a ausência de coerência entre o atual momento histórico – marcado pela exigência de uma educação que atenda à diversidade – e os percursos formativos, particularmente aqueles dos professores do ensino médio. O Parecer indica a necessidade de traçar políticas de formação de educadores como uma das prioridades para a qualificação dos sistemas de ensino. Quanto ao atendimento dos educandos com necessidades educacionais especiais no ensino comum, o Parecer 441/2002/CEED/RS afirma:

À entidade mantenedora da escola cabe provê-la dos recursos humanos necessários para que possa cumprir seu papel de escola inclusiva, alocando “professores especializados em educação especial” em número necessário e suficiente para a realização de um trabalho de qualidade.

O professor que receber alunos com necessidades educacionais especiais na classe que rege deverá, no mínimo, estar “capacitado” para tal, nos termos da Resolução CNE/CEB n. 02/2001. Esse professor deverá, ainda, ser assistido em cada escola inclusiva por um “professor especializado em educação especial” (p.117). 


A formação continuada dos professores é apresentada com ênfase no referido Parecer, assim como na Resolução 267/2002/CEED/RS.

A preparação dos professores já em exercício é, sem dúvida, uma responsabilidade das entidades mantenedoras das redes das escolas. A formação dos contingentes de futuros professores é uma responsabilidade a ser compartilhada entre o Estado, a comunidade e as agências formadoras.(...) Quanto aos professores já em exercício, não se trata de fazer um “mutirão de reciclagem”, nem uma sucessão de cursos rápidos de treinamento. (...)

Uma política de formação continuada implica a constituição de uma rede de instituições especialmente incumbidas dessa tarefa, disponíveis para o assessoramento às escolas na realização de cursos internos (na própria escola, com todos seus professores), para a oferta de cursos descentralizados (ao alcance dos professores de localidades afastadas das sedes destas instituições) e de cursos à distância (de cuja funcionalidade precisamos nos apropriar); implica, ainda, uma política de valorização, nos planos de carreira, da participação nessas oportunidades de formação, mediante o estabelecimento de parâmetros de participação mínima aceitável, implica, também, a destinação de tempo do professor para viabilizar sua formação continuada, inclusive mediante a concessão de licença remunerada para estudo, em intervalos regulares em sua carreira profissional. (Parecer 441/2002/CEED/RS, p. 117).


A Deliberação 02/03/CEE/PR indica que a formação de professores para a educação especial, em nível superior, deverá ocorrer em cursos de licenciatura em educação especial, associada ou não àquela para educação infantil ou anos iniciais do ensino fundamental; em curso de pós-graduação específico para a educação especial; em programas especiais de complementação pedagógica de acordo com a legislação vigente (Art. 33). A formação de professores para essa área, em nível médio, será admitida em “curso normal ou equivalente” (Art. 34). 


A referida Deliberação determina que todos os estabelecimentos de ensino “que atendem” alunos com necessidades educacionais especiais deverão ter na sua equipe técnico-pedagógica “no mínimo” um profissional “habilitado” ou “especializado” na modalidade Educação Especial. Quanto às exigências relativas ao perfil profissional dos professores, a Deliberação 02/03/CEE/PR afirma que:

Art. 29 Ao professor de sala comum, a mantenedora deverá assegurar formação continuada, para atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais.

Art. 30 Os professores dos estabelecimentos de ensino que ofertam serviços e apoios pedagógicos especializados devem apresentar comprovante de habilitação ou especialização na modalidade de educação especial.

Art. 31 A direção, equipe técnico-pedagógica e professores dos estabelecimentos de ensino que ofertam Educação Básica exclusivamente para alunos com necessidades educacionais especiais devem comprovar habilitação ou especialização na modalidade de educação especial, em nível médio ou superior.

Parágrafo único - Serão aceitos, em caráter emergencial, os profissionais formados em curso superior que comprovarem em seu histórico escolar, carga horária de no mínimo trezentas e sessenta horas, destinada à modalidade de educação especial.

Art. 32 Deverá ser assegurado ao professor habilitado ou com especialização em Educação Especial, que atua em serviços ou apoios pedagógicos especializados, classes e escolas especiais, os mesmos direitos e deveres previstos na legislação vigente para os demais professores do sistema de ensino.

O Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina determina que “os profissionais que atuam na Educação Especial deverão estar qualificados para o exercício da função e permanentemente atualizados” (Resolução Nº 01/96/CEE, Art. 14). Essa resolução atribui à Fundação Catarinense de Educação Especial a responsabilidade de promover “inclusive com outras instituições, a capacitação dos recursos humanos para a Educação Especial” (Art. 15).

A Lei Complementar Nº 170/98/CEE/SC predispõe o que segue:

Art.64 – O Poder Público assegurará:

II – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como treinamento permanente a professores do ensino regular, visando à integração dos educandos com necessidades especiais nas classes comuns;

III – inclusão de conteúdos sobre educação especial nas disciplinas componentes dos currículos dos cursos de formação de professores de nível médio e superior.


No caso do Estado de Santa Catarina, não há, nos documentos analisados, referências relativas às exigências particulares para a ação nos serviços de apoio/serviços especializados. Quanto aos docentes do ensino comum, essa Lei Complementar afirma apenas que cabe ao Poder Público oferecer-lhes “treinamento permanente”.

2.8. Educação Profissional

No que se refere ao Rio Grande do Sul, a Resolução 267/2002/CEED/RS indica que a escola, na medida de suas possibilidades, oferecerá oportunidades de preparação para o trabalho e profissionalização aos alunos com necessidades educacionais especiais. Destaca, ainda, a possibilidade de oferta própria de cursos ou convênios com escolas de educação profissional que viabilizem esse tipo de formação. O Parecer 441/2002/CEED/RS, mais descritivo, apresenta os requisitos necessários para a operacionalização da formação profissional e indica possibilidades de inserção futura no mercado de trabalho. No entanto, ao abordar o tema, esse Parecer evoca, surpreendentemente, a inserção no “mercado de trabalho informal” como uma das possibilidades. Sobre a educação para o trabalho, Parecer 441/2002/CEED/RS afirma:

Essa é uma alternativa que visa à integração do aluno com necessidades educacionais especiais na vida em sociedade, a partir de ofertas de formação profissional.

Através da adequação dos programas de preparação para o trabalho, da educação profissional, de forma a viabilizar o acesso das pessoas com necessidades educacionais especiais em cursos de nível básico, técnico e tecnológico, pode ser possibilitado o acesso ao mercado de trabalho formal ou informal. Essa adequação poderá ser efetivada por meio de: adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento, currículo e outros; capacitação de recursos humanos: professores, instrutores, profissionais especializados; eliminação de barreiras arquitetônicas.

A educação do aluno com necessidade educacional especial para o trabalho pode ser realizada: em oficinas profissionalizantes (inclusive de forma protegida, com vistas à inserção não-competitiva no mundo do trabalho) ou em instituições de educação profissional. (p.118)
Ao referir-se aos níveis básico, técnico e tecnológico, o Parecer contempla a formação em nível superior, porém essa referência constitui-se como única na legislação estadual.

Os documentos do Conselho Estadual de Educação do Paraná referem a educação profissional frequentemente associada à terminalidade específica. A Indicação Nº1/2003/CEE/PR destaca:
Educação profissional – a educação profissional deve efetivar-se nos cursos oferecidos pelas redes regulares de ensino públicas ou privadas, por meio de adequações e apoios em relação aos programas de educação profissional de nível básico, técnico e tecnológico, de forma que seja viabilizado o acesso das pessoas com necessidades educacionais especiais ao trabalho. Quando esgotados os recursos da rede regular na provisão de resposta educativa adequada às necessidades educacionais especiais e quando o aluno demandar apoios e ajudas intensos e contínuos para seu acesso ao currículo, a educação profissional poderá realizar-se em escolas especiais, públicas ou privadas. (Item 6.2. Serviços especializados)

A Resolução Nº 01/96/CEE/SC refere a formação profissional ao afirmar que a “definição da Política de Educação Especial da Fundação Catarinense de Educação Especial” deverá estar apoiada em medidas paralelas e complementares com a área da saúde, do bem estar social, da formação profissional e do trabalho (Art. 4°). O Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina indica, por meio da Lei Complementar Nº 170/98, que:

O Poder público assegurará (...) educação especial para o trabalho, visando à efetiva integração do educando na vida em sociedade, inclusive para os que não revelarem condições de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentem habilidade superior nas áreas artística, intelectual e psicomotora. (Art. 64)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Região Sul, no que se refere aos parâmetros normativos para a Educação Especial, possui legislação que se apresenta bastante diversificada, embora haja sintonia entre as diretrizes gerais estabelecidas pelos documentos analisados, assim como entre os mesmos e as diretrizes nacionais para o atendimento na área. 

O Rio Grande do Sul foi o primeiro estado a aprovar sua legislação específica, em 2002, por meio da Resolução n° 267/2002/CEED/RS e do Parecer 441/2002/CEED/RS. O Paraná aprovou em 2003 a Deliberação 02/03/CEE/PR e a Indicação Nº1/2003/CEE/PR. O Estado de Santa Catarina possui como parâmetros normativos mais recentes a Resolução Nº 01/96/CEE/SC e a Lei Complementar n° 170/98/CEE/SC.


Apesar da diferenciação temporal, há diretrizes semelhantes entre os documentos analisados, destacando o ensino comum como alternativa preferencial para o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais. Merece ênfase a sintonia existente entre os documentos relativos aos estados do Paraná e Rio Grande do Sul. Nesses casos, a proximidade deve, inclusive, ser justificada devido à fundamentação básica desses documentos: a LDBEN/1996 e a Resolução 02/2001/CNE/CEB. 

No plano das diferenças entre os documentos analisados, observa-se que as diferentes “formas” denotam prioridades. Essa análise diferencial torna-se mais interessante quanto ao confronto entre os documentos mais atuais – dos estados do Rio Grande do Sul e do Paraná -, em função de suas semelhanças históricas e conceituais. 

Os documentos relativos ao Rio Grande do Sul expressam uma busca de focalização dirigida a “pontos críticos” de uma política pública de educação coerente com a educação inclusiva. Esse aspecto fica evidente em função: do teor geral dos documentos; da inserção, no texto do Parecer 441/2002/CEED/RS, de itens como “O projeto pedagógico da escola inclusiva”, o qual se apresenta como o primeiro item analisado no referido Parecer; assim como pela crítica aos aspectos que poderiam emergir como limitadores para a inclusão. No entanto, essa perspectiva apresenta aspectos contrastantes, dentre os quais merece destaque o item “implementação”. Nesse item do Parecer, admite-se que, juntamente com um esforço sistemático para a ampliação do número de escolas com características de “escola inclusiva”, caberia à Secretaria de Educação divulgar a relação daquelas instituições que apresentem tais características. 

Quanto aos documentos relativos ao Estado do Paraná, há, também, a indicação da inclusão como diretriz. No entanto, ao desenvolver a análise da matéria, a Deliberação 02/03/CEE/PR e a Indicação Nº1/2003/CEE/PR conferem amplo espaço às caracterizações dos serviços especializados, principalmente a classe especial e a escola especial, e menor destaque às possíveis mudanças no ensino comum para que haja uma ampliação do atendimento dirigido aos alunos com necessidades educacionais especiais.


A análise dos documentos normativos do Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina mostrou que existe uma ênfase na “escola integradora”, sem que sejam explicitadas as diferentes responsabilidades dos integrantes dos sistemas de ensino. No plano da gestão, chama atenção o papel atribuído à Fundação Catarinense de Educação Especial que emerge como o órgão responsável pela política pública daquele estado para a área da Educação Especial. Essa atribuição é expressa na definição de Política de Educação Especial, no “planejamento e implementação de ações”, assim como em ações de supervisão, assessoria e formação de profissionais para a área. 


Desse modo, as diretrizes nacionais associadas à educação inclusiva norteiam as políticas dos estados do Rio Grande do Sul e Paraná, além de estarem presentes os pressupostos dessas diretrizes na Política de Educação Especial de Santa Catarina. Tais diretrizes apresentam-se em modo bastante diversificado nos documentos analisados, havendo sintonia aparente quanto aos pressupostos, sem que a mesma se traduza em proposições semelhantes relativas ao atendimento educacional. 
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